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-
II- Forma de apresentação das propostas, com in

formaçOes claras e precisas para sua elaboração;
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Altera dispositivos de Lei n2 10.544, de 31

de maio de 1.988, que dispãe sobre Hicitá

çoes, concursos e contrataçoes de serviços,-
obras, compras, alienaçoes, concessoes e lo-

"Cies, da administraçao direta e das autar

guias, e dá outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,,jecreta:

51"

Art. 1 2- Os artigos 52 / 55 / 59 61, 71,e 83,todos

da lei n2 10.544 de 31 de maio de 1.988, que dispoe sobre HicitáçOes,-
concursos .e contrataçoes de serviços, obras, compras, alianaçoes, con--
cessoes e locaçoes, da Administração direta e das autarquias do Munici

pio passam a vigorar com a seguinte redação:

I - "Art.5 2 - As obras e serviços de
!	 -

so poderao ser licitados quando haja projeto basico e ou

aprovado pela autoridade competente,'e qualquer licitação

dera ser autorizada em havendo previsão de recursos hábei

engenharia

exeCUtiVo

somente p0-

s."

diretamente aos

cedencias mínima

te e a data desi

mitantemente pUbl

1-
11- "Art.55 - A convocaçao, no convite, far-se-a

interessados,nteressados, registrados ou nao, com ante-
^

de 3(tres) dias Cteis entre a entrega da carta-convi-

gnada para recebimento das propostas, facultada conco

icaçao no Diário oficial do Município.

1 2- A carta-convite conterá, no preãmbulo, 	 o-
numero de ordem do convite , em serie anual, a denominação do orgao ou

entidade promotora, a identificação do interessado a quem for dirigi

do, o local, dia e hora pararecebimento e abertura dos invOlucros de

propostas, e indicará o seguinte:

- Objeto )do convite, em descriç 'áo suscinta e

clara;

cod. 0561 Impronoo no **rolo.) gralleo do CL1SP.
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V - No se considera qualquer oferta de vanta

gem nao prevista no edital ou no convite, nem preço ou vantagem ba-

seados em ofertas de outrjs licitantes;

VI- No se admitirá' proposta que apresente pre-,
ços unitarios simbolicos, irrisorios ou de valor zero, ainda que 	 o

ato convocatOrio da licitação não tenha estabele44 limites mínimos.

III- Criterios para julgamneto das propostas?

IV- lnformaçoes especificas referente ao con-

vite, ao seu objeto ou .; execução do contrato .

§, 2 2-No convite e vedado a exigencia de garan-
tia para licitar ou para execução do contrato.

32-A carta-convite e seus anexos, caso haja,„
serao entregues ao destinatario mediante protocolo ',_, ou outro meio que

comprove a data do recebimento.

42-0 procedimento do convite somente podera

• ter curso e julgamento se para esta fase houver 3(tres) interessados,
•no minimo.

III- "Art. 59 - O julgamento das propostas obe-
decerao, com estrita observancia do criterio estabelecido, aos fato-.
res indicados no instrumento convocatorio e as seguintes normas:

1 - No exame das propostas serao consideradas to

das as circunstancias de que resulte vantagem para a Administraçao;

-
XII- Quando o criterio de julgamento no se ba-.	 -

sear no menor preço, somente sera cabível a utilizaçao do tipo 	 de

licitação de tecnica e preço;

III- Se o instrumento convocatOrio não indiéar

norma para desempate, verificada a absoluta igualdade entre duas ou

mais propostas, seus autores serão convidados a melhorar as respecti-

vas ofertas, observado o necess5rio sigilo; se nenhum deles quiser ou

puder faze-lo, ou caso persista o empate, a licitação sera deéidida

por sorteio;

IV- Em igualdade de condiçOes, os licitantes na-

cionais preferirão aos estrangeiros;

cod. 0561 gralloo da CI.P.
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)C PARÁGRAFO ÚNICO- No tipo de licitação de tecni
V

ca e preço sera fixada no instrumento concocaterio, nota tecnica mini

ma, sendo que o julgamento tecnico devera classificar, no mínimo, 3
(tres) proponentes com tecnica aceitavel, dentre os quais o vencedor

sera aquele que ofertar o menor preço."

.
IV- "ART. 61- A autoridade incumbida da homologa.... 	 -	 -	 -

çao nao podera alterar a classificaçao da comissao julgadora, caben-

do-lhe confirmar o julgamento, nos termos da lei e do . instrumento
X convocatorio.

PARÁGRAFO ÚNICO- Antes de homologar a licitação,

)( a autoridade competente e obrigada a, sob pena de responsabilidade

mandar efetuar uma pesquisa de mercado , em pelo menos 03(tres) empre

sas do ramo pertinente ao Objeto licitado, para averiguar se os preços

propostos sao compatíveis com os praticados no mercado, sendo tambem

obrigatOria a promoção de responsabilidade administrativa e penal dos

funcionários autores de pesquisa, se esta for considerada	 inveriáièa9

sob pena de conluio ".

V- "ART.64- É dispensável a licitação:

)r 1- Para obras e serviços de engenharia ate o va4

lor correspondente à 250 (duzentos e cinquenta) Unidades de Valor Fis-

cal do Município de São Paulo-UFM;

)f II- Para outros serviços e compras ate o . nfalor

correspondente a 35(trinta e cinco) Unidades / de Valor Fiscal do Muni--	 I
cipio de Sao Paulo - UFM;

410

	

	 111-Para alienaçoes,nos casos previstos no arti

go 14, incisos I e II, 

IV- Nos casos de emergencia, quando caracteriza

da a urgencia de atendimento de situaçao que l possa ocasionar prejui-,
zo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamen

tos e outros bens, páblicos ou particulares; 	 —

LS..,.•",e55,2::. :No	 00-t 41‘..~1,2

V- Quando nào acudirem interessados à licitação

anterior, e esta nao puder ser repetida sem prejuizo para a Administra

çao, mantidas, neste caso, as mesmas condiçOes pre-estabelecidas;

VI- Nos casos de calamidade publica, grave per-

turbaçao da ordem interna ou guerra;

VII- Quando ,a operação envolver 	 concesSiónáio
1

de serviços publico e o objeto do contrato forrrinente ao da con-

cessao;
-
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VIII-Quando houver comprovada necessidade e con--
veniencia administrativa na contrataçao direta, para complementaçao de

obra, serviço ou fornecimento anterior obserivado o limite previsto	 no

paragrafo 1 2 do artigo 81,

-
IX- Para aquisiçao de materiais, equipamento ou ge

neros padronizados ou unificados, por orgao oficial, quando nao	 for

possivel oferecer criterio objetivo para o julgamento das propostas;

X- Quando a operação envolver exclusivamente pes

soas juridicas de direito publico interno, ou entidades paraestatais ou,

ainda, aquelas sujeitas ao seu controle majoritrio, exceto se houver

empresas privadas que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou ser-

viços, hipáteses em que todas ficarão sujeitas a licitação.

§ 1 2- Não se aplica a exceção prevista no final do

item X, deste artigo, no caso de fornecimento de bens ou prestação de

serviços à prOpria Administração Municipal, por jrgãos que a 'integram,

ou entidades paraestatais, criadas para esse fim especifico, bem assim

no caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitás,T, a preço fixo ou

tarifa, estipulados pelo Poder Publico.

§ 22- Ocorrendo a rescisao do contrato, por culpa

do contratado (art.98), e permitida a contrataçao de remanescente de

obra, serviço ou fornecimento, desde que atendidas a ordem de classifi

caçao e aceitas as mesmas condiçoes oferecidas pelo vencedor, inclusive

quanto ao preço, devidamente corrigido.

.5( § 3 2- A utilização da hipOtese de dispensa previs-

ta no inciso IV deste artigo somente poderá' ser invocada em casos 'im--
previstos e imprevisíveis, nao podendo ser utilizada, ainda que urgen-

te a contrataçao,- em casos em que era possivel a previsão e o planeja

mento antecipado da contratação.

II 	 42- Ocorrendo a hipOtese prevista no inciso IV,-
deste artigo, os orgaos da administraçao direta e indireta, comunicarao

o fato ao Tribunal de Contas do Municipio de Sao Paulo, no prazo de 08

(oito) dias &Leis, a partir da celebração do contrato,instrUindo a in-

formação com a justificativa e o parecer tecnico da .ãrea ligada ao

objeto do contrato.

)(VI-"ART.71- Os contratos regidos por esta Lei te-
-

rao a sua duraçao maxima adstrita a vigencia dos respectivos creditos,

exceto quanto aos relativos a projetos ou investimentos incluidos em-
orçamento plurianual, que poderao ser prorrogados, desde que isso te-

nha sido previsto no edital e sem exceder a cinco anos.

PARÁGRAFO ÚNICO-Os prazos m 'ã i os previstos ;neste
-

artigo nao se aplicam aos contratos de concessao 	 so, de serviço, de

obra publica e de locaçao de ilmOveis."
.\

cod. 0561 Improno no ••roldo orando d• COUP,
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imites fixados no ar-

ou de fornecimento„man

prorrogados desde que

a VI do artigo ante-

VII-"ART.83- Observados os I

tigo 71, os contratos de prestação de serviços,

tidas as mesmas condiçoes avançadas, poderão ser

ocorra uma das hipOteses previstas nos incisos 1

rior •"

ART.22- AS a
-

aplicam de imediato as licitaçoes

de sua publicaç 'à'o e, igualmente,

mantidas pelo Município, bem como
-

participaçao majorit;ria.

1
Iteraçoes previstas na presente Lei 56

que se instaurarem a partir da data

se aplicam as fundaçães institufdas e

as empresaseacujOiccapita1 este tenha

ART:3 2- Esta Lei antrará. em vigor na data de

publiCaçâ'o, revogadas as disposiçOes em contrario.

•
sua
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.

Atraves do presente Projeto de Lei pretendemos fa

zer com que as licitaçoes, no Municipio da Capital, sejam efetuadas com

absoluto respeito ao principio da igualdade dos concorrentes, previsto

no inc.XXI do art.37 da C.F.,observando-se a necesseria competividade

e o principio da moralidade administrativa(art. 37, "caput", da C.F.).

1
Assim, e para que tais desideratos sejam atingidos

o projeto visa efetuar diversas alteraçoes a Lei n 2 10.544, de 31	 de-
maio de 1.988, que rege as licitaçães e contrataçoes na Administraçao

direta e autá'rquica do Município.

-
A primeira alteraçao diz com uma correçao de impro

priedade contida no art.5 2 da lei 10.544/88, onde esta previsto que"as

obras e serviços so poderao ser licitados quando haja projeto ' vigilan

cia, serviços tecnico-especializados, etc).

Portanto, a alteração que propomos à redaçào do

ART.5 2 e para deixar claro que apenas os serviços de engenharia e que-
como e natural, terao que ter um projetoEjs.iárrprevio à abertura da li-

citaçào.

A alteraçao a seguir e do Art.55, que trata do

convite.

Acrescentamos o § 42 ao artigo para adaptar o

cedimento ao ensinamento da doutrina:

" Se e velido o convite quando se apresentam, 	 no
minimo, tres licitantes qualificados, isto e, em condiçoes de contratar-
com a Administraçao. Se forem desqualificados nao se contarao como lici

tantes, devendo renovar-se o convite a outrosHossiveis 	 interessados,

para que se obtenha o numero legal de propostas em condiçào de aprecia-
-

çao e escolha pela Administraçao " (CF. Hely Lopes Meirelles, " Licita-

çao e Contrato Administrativo", R.T., 9g ed., p. 86).

Esse e o entendimento que diversos Tribunais	 de-
contas do Pais tem adotado(p. ex.: o tribu a de Contas da Uniao, do Pa

rana , de Santa Catarina).

cod. 0561 Mearam° no ~alço gráfico da CMSP,
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Ao ART.59, pretende o projeto efetuar alteraçao a

redação do seu inciso II. O art. 59 trata do julgamento das propostas

e no inc: II diz que quando não se adotar o menor preço, a classifica-_
çao das propostas sera sempre precedida de justificativa por escrito.

Ora esta parte final nao protege, de nenhum modo o

julgamento; de criterios subjetivos qt:Je possam levar às licitaçOes diri

gidas ou de "cartas marcadas".

O certo e que a fonte de muitas das licitaçoes di-

rigidas e com fornecedores e executores de obras e serviços previamente-
ajustados se encontra em falhas da legislaçao que admite a eleição do

vencedor por criterios tecnicos( qualidade, rendimento, 	 prodútividade

etc) que, pela impossibilidade pratica de se estabelecerem criterios ob
-

jetivos para o julgamento, levam sempre a subjetividade.

,
Portanto, todo criterio que no seja o de menor

preço, onde haja classificaçao em ordem decrescente de pontuaçao, deve

ser banido da legislação ( são os tipos de licitação de melhor tecni-

ca e de preço-base) .

A nossa proposta e no sentido de que, no Municipio

somente sejam possíveis os tipos de licitação de menor preço e de tecni

ca e preço, posto que ambos sao objetivos, É o que preve a nova reda-

çao do inc. II do art.59.

Acrescentamos, ainda, o Paragrafo Único, para ex--
plicitar legalmente o tipo de licitaçao de tecnica e preço. Pode-se ve-

rificar que nele, como nao ha classificaçao tecnica decrescente, a sub

jetividade deste tipo de julgamento se dilui e perde importancia, póis

são classificadas verias empresas, todas com uma nota tecnica mínima

e portanto, com tecnica áceitevel-y -e uma delas vence o certame . por ofe

recimento do menor preço. Portanto,o julgamento sere tambem objetivo.

Para evitar, diante da subjetividade que ainda aqui podere ocorrer, que

se de nota mínima a apenas uma empresa, e, com isso se prejudique a

competlçao no julgamento final, estamos impondo como condição de vali-
dade deste, que seja obrigatorio que restam no mínimo 3(tres) concoren

tes para esta fase final.

Em seguida, preocupou-nos o problema da liáitaçao

compreços super-faturados. O Governo Federal, atraves do Decreto n 2 449,
de 17.02.92, estatuiu no seu art. 6 2 que "os responsaveis pela homologa

çao das licitaçOes confirmarao, mediante pesquisa em pelo menos duas

outras empresas do ramo pertinente ao objetó ca licitação, se os preços-
propostos sao compatíveis com os praticados n rêrcado".

/-
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cod. 0561 Inprenoo no imroloo grálloo da CIOSO.

O Governo do Estado baixou o Decreto n 2 34.350, de

11 de dezembro de 1.991, impondo a obrigatoriedade da pesquisa de mer-

cado, para as compras, em pelo menos 3(tres) estabelecimento que co-

mercializem o objeto da licitaçeo.

Com a mesma finalidade, de evitar o superfaturamen

to nas licitaçOes do Município, e que acrescentamos ao Art.61 o Para-

grafo Gnico: Entretanto, pois a garantia da realização da peáqUisai

previmos a sua obrigatoriedade sob as penas da lei.

...	 -	 -	 .
Assim, preve-se a responsabilizaçao, no so da au_

toridade sUperior como dos funcionários que efetuarem a pesquiáa-E ,	de.	 -
mercado, oferecendo, a final, dados falspg, ou nao condizentes com 	 a

realidade do mercado.

Ao art. 64, que trata das hipáteses de dispensa de

licitaçao, acrescentamos um Paragrafo 3 2 , visando coibir abusos que tem

ocorrido com a utilizaçeo da hipátese de emergencia;

• Pela alteraçao que propomos, procuramos limitar a

utilização da hipátese somente aos casos de

I1

i reais emergências, que sao
.

aquelas que surgem de fatos imprevistos e mprevisíveis; procuramos ve

dar a utilização das denominadas urgencias e emergencias "fabricadas":

Alteramos a redação do Art. 71 para evitar contra

tos longos que trazem sários problemas orçamentários e de caixa para a

Adminstraçao. Como ocorre com o Dec. Lei n 2 2.300/86 a regra e que o
-

prazo maximo de duraçao dos contratos deva estar adstrito a .vigencia-
dos respectivos cráditos. As exceçoes tambem sao as previstas no Dec.

Lei n2 2.300/86.

-
Alteramos, por fim, a redaçao do Art. 83 para evi-

_	
I
.

tar que um contrato oriundo de licitaçao possa sofrer numeras prorroga

çoes ou mesmo uma unica, mas igual ao prazo do contrato orj)ginal,o que

a evidencia, viola o princípio licitatário.

Pela alteração, qualquer prorrogação somente pode_
ra ocorrer se e quando ocorrer uma das hipáteses previstas ncs inci-

sos I e VI do artigo 82, que legitimam a prorrogaçao . Evita-se, assim,

as prorrogaçoes discricionarias, que, em muitos casos representam um

um novo contrato com a Administraçeo, sem licitaçeo.

Essa a justificativa para a aprovaçeo do ;4Projeto

Sr, presidente, nobres colegas Vereadores, que trazemos a apreciaçeodes

ta Casa, confiando no alto espirito publico de seus membros, que, com

toda a certeza, optara pela sua aprovaçao, po9si ilitando a moral iza-

çao dos procedimentos licitatários no Municipi\D e Sao Paulo.
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1L1F6 kV? ' 10.544 ; DE 31 --OE '-'—lialo DE 1.988
1 !'.it ••-• . -	 Dispõe sobre licitações, concursos e con-

trataçõee de serviços, obras, compras,,

I

alienações, concessões e locações, da Ad-;

1
m inistração direta e das autarquias do Mu:

e 1 _.'. t	 , nicípio, e dê outras providências.
ANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio Pau-
o,nos termos do disposto no artigo 20 dó Decreto-lei
omPlementár Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,.

/

lona e promulgas se guinte leis....

i	

1 

l'

è 3	 .

' T/TULO I . • '	 i	
, .

i 	 .	 ' , DA 'S OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENACISE.
..,151	 .	 DAS OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAC6ES

e
..CAPITULO I

OISPoSIÇOES PRELIMINARES . .
.	 .

'	 ;•

,	 'e	 1
,

i	 Art. 19 - As licitações, concursos e con-

i

tratações de serviços, obras, compras, alienações, concas
. sóes e locações da Administração direta e das autarquias

do Município serão realizados segundo as normas desta lote-.
• Art. 29 - As contratações serão sempre pre

ieedIelas de licitação, se não,expressamente excetuada.
t, • Art. 39 - A licitação destina-se a sele-
cionar a proposta mais vantajosa para a Administração e;.

' seri prbcessada e julgada em estrita conformidade com os:
, princípios trá g icos da igualdade, da publicidade, da probi
; dade administrativa, da vinculação ao instrumento convoca.
,tório; do julgamento,objetivo e dos que lhe são correlebxç.

;

•
v.• Parigrafo Urde° - t vedado aos agentes pil
f•blicos, sob pena de responsabilidade, admitir, prever, in
4 clbir ou tolerar, nos atos de convocação,. clêusulas ou coS',	 .

tildiçoes , quel •-,-	 ' •	
.'

	

.	 .
• I - comprometam, restrinjam ou frustrem o

Urktex competitivo do procedimento licitatório;	 .	 ..
' 1;•i ,i

è4 la •
	.'zão 4a naturalidade,l

i	
edrrs:41:rOUegndOMI ou

•

, eitantes, ressalvado o disposto no artigo'59 1 IV. .	 . .
eArt.• 40 - Para os fins desta lei, consid -,,

	

2.1.o.	 1	 Administração direta: a	 constituída:
0•154.Órgãos que compõem a estrutura administrativa	 da;-

1 Pr'eUitura, os serviços administrativos da Camara Munici-•
' pare do Tribunal de Contas do Município;,	 .1 m	 ,

• II - Administraçío indireta: a composta pe.; . 
-• Ias autarquias, empresas públicas, sociedades de' economia'
1 1144.: p fundações municipais;

III - obra: o trabalho de engenharia de que •
-. 

!J
esUte criação, modificação, reparação, reforma ou • ao-.

link) de bem público, mediante construção, ou que tenha
,Áibmo resultado qualquer transformação do meio ambiente na,
Wittural;;	 .,,• ; _k .	 IV - serviço: atividade d atinada a 'obter ,.
r determinada utilidade concreta de intere 'id; parei: Admi- à
• nistração, tais como demolição, fabricáçã , conserto, inn:
, talaçao, montagem, operação, conservaçao,.reparação, mano

tençao, transporte; comunicação ou trabalhos técnicos prS
.	

.
v4fiesibnaist	 ,	 .	 •	 -,

V - compra: a aquisição remunerada de berm;
VI.- alienação: a tranaferéncla do domínio i.

# de bens a terceiros; 	 .. ,
VII - execiiçío direta: a realização de obra •

' ou serviço'pela própria Administração, direta ou indireta;
VIII - execução indireta: a realização	 de

. obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas se- i
quintos modalidadeb:

	

. • 1	 ,. a) empreitada por preço global - a rendi-
i ração da obra ou do serviço contratados por preço certo e

totalr;.	 ,'	 .	 .
b) empreitada por preço unitãrio - ' a roa-

.., "Iiklção da obra ou do serviço contratados por preço certo
''. de unidades determinadas; 	 •

c) administração contratada - a realiza-
.ção da obra ou do serviço mediante reembolso das despesas
'e pagamento da remuneração ajustada para os trabalhos de

. administração;	 .••
d) regime misto - a combinação das modal!

4 ; hiclei referidas nas alíneas anteriores;
-;	 e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos
fl trabalhos, ajustada por preço determinado, com ou sem for
• necimento de materiais;

IX -.projeto executivo: o conjunto ~gral,
4 t,dos elementos necessãrios ã definição completa, qualitati

' , va e quantitativa; . do . objeto em licitação, incluindo plaR
i . tas, perfis, cortes, vistas, especificações técnicas, me-rgorlais, orçamento detalhado . e outros, que permitam a pro
!,ramação efetiva e ininterrupta da obra e visão do praza

..'real de execução; .	 .	 .
X - projeto bê g icoi o conjunto de elemen

N'tos definidores da obra ou serviço, que contenha, além daí

id
especificações e referência* necessérias ao entendimento'

' dó objeto em licitação, á estimativa de seu custo.. final j
1 - 010 prazo de execuçáo. 	 N	 •
, 4 .	 '	 .	 . Paragrafu único - Ressalvados os projetos 1,,

g trabálhoa a eles correlmtns, oonelderam-se obras, pra.,,,4
-efeitodo escolho da moanlidmdo 'de licitação, todas na de ,À
qmais Ntividodes indispensáveis 5. , sua consecução,ou fina=.1
filando; aind;i'que decorreha's de • parcellocnto ,dm execu7ão',,2!

...)-- 	



•

. § 29 - Na hipótese do parãtfo 19, haven.
do mais de um proprietário lindeiro será ob igatória a 1T1

. citação, na modalidade de convite.
§ 39 - A doação com encargo poderá ser 115

citada, e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente.'
'os encargos, prazo de Seu cumprimento e cláusula de rever':
são, sob pena de nulidade do ato. 	

-.X
Art. 15 - Para a venda de bens móveis, 1

avaliados isoladamente ou em lote em quantia nio sueerior.
a 2.000 MVR, a Administração poderá preferir o leilao.

Art. 16 - A Administração, preferentemen
, te á venda ou doação de bens imóveis municipais, outorgará-1
concessão de direito real de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorre:leia.

Parãgrafo único - A lei que autorizar a
concessão poderá dispensar a concorrência, quando ouso sa_'
destinar a concessionário de serviço público, a entidade
assistencial, ou quando houver relevante interesse 044,- i
co na concessão, devidamente justificado.

TITULO II
DA LICITAÇÃO

CAPITULO I

_
DAS DIsPOSIOES APLICAVEIS AS LICITAÇÕES .;
EM GERAL

Art. 17 • A participação do intercalado .)
no erocesso licItatório implica submissão ia regras • coo !
diçoes do instrumento convocatório e seus anexos, bem co-
mo aos preceitos legais e regulamentares pertinentes..

Art. 18 - Qualquer alteração do instrumen !
to convocatório, que atinja a elaboração das propostas oõ i
as condições de habllitaçaO, acarretará a restituição do
prnro du apresentação, devendo ser divulgada pela	 mesma 1

forma pela qual foi efetivada a comunicação	 de abertura 1,da licitação.	 .
Art. 19 - Considera-se indivisível o obJe 4

to da licitação, a menos que o instrumento convocatória &
disponha em contrário.	

I	
,

Art. 20 - 0,prazo de 'alidade da propos-
ta, se outro não for estipulado no instrumento convocató
rio, será de 30 (trinta) dias, contados da data da abertí
ra do respectivo envelope. I

Art. 21 - Somente será admitida a apresen .
tação de uma única proposta!. 	 - c

Parágrafo único - Excetuin-se do disposto
neste artigo as licitações para compra d ,bens, desde que
assim disponham os correspondentes edita d.

Art. 22 - Não poderá part cipar da licita .
çào ou da execução da obra ou serviço:	 .

I - o autor do projeto, pessoa física ou ,
jurídica, contratado por adjudicaçao direta; 	 •..

II - empresa, isoladamente ou em consór-
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
acionista ou controlador,, responsável técnico ou subcon- .
tratado, bem como servidor ou dirigente do órgão ou enti- 1
dade contratante. 	 I	 .

§ 19 - É permitida a participação do au-
tor do projeto, ou da empresa a que se refere o inciso Ir, 1
na licitaçao de obra ou serviço ou na sua execução, como !
consultor ou técnico, exclusivamente a serviço da Admin1s
tração interessada.

• § 29 - O disposto neste artigo não impede
a licitação ou contratação de obra ou serviço, que inclua
a elaboração de projeto executivo como encargo do contra
tado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. .

Art. 23 - As licitações de imbito interna
cional deverão ajustar-e, ia diretrizes dos acordos firma 1

~ 1dos pela União e às normas da l política monetária e de co
mércio exterior estabelecidas pelos órgãos federais campe )
tentes.

§ 19 - Entende-se por investidura evada,.
por preço não inferior ao da avaliação, a proprietário de,
imóvel lindeiro, de área inaproveitavel isoladamente, re-
manescente de obra pública ou resultante de modificaçãoç
de alinhamento.de alinhamento. •

1 Folha N°  ,1e2 	do proc.

N°. ecí) k 	 de 19  9a,.
O furc;onálo o 5.-if14-1
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CAPITULO II

DAS OBRAS E SERVIÇOS

Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço será li
citado sem previsão de recursos orçamentários e projeta
executivo ou, no mínimo, projeto básico, aprovado pela au
toridade competente, sob pena de nulidade do ato o respoí
sabilização de quem lhe deu causa.

Art. 69 - A realização da obra ou do ser-
viço será programada em sua totalidade, admitida a execu-

•çao parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos
financeiros.

§ 19 - A programação da obra ou do servi-
•ço deverá considerar o custo total e estimar o final, le-
vando-se em conta os prazos de execução e, quando previa

to, o reajustamento de preços.
§ 29 - Quando os recursos apenas permiti

rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapas,.
constituirá objeto de licitação e contratação distintas,

respeitada a modalidade licitatória cabível para a execu-
ção total da obra ou serviço.

§ 39 - Em qualquer caso, a autoeização da
despesa cera feita para o custo final da obra ou, serviço
projetado.	 I•

Art. 79 - Ai obras e serviços poderão ser
.executados nos seguintes regimes:

I - execução direta;
. II - execuçao indireta:

a) empreitada por preço global:,
• b) empreitada cor preço unitário;

c) administraçao-contratada;
d) regime misto;
e) tarefa.
Art. 89 - Os projetos de obras e serviços

atenderão os seguintes requisitos:
I - segurança; •

• II	 funcionalidade e adequação ao interes
se público;

.212 - economia na execução, conservação e
operação;

IV - possibilidade de empre o de mão-de-
obra, materiais, matérias primas e tecnolo 1,R . existentes,
no local, para execução, conservação e oee çao;

V - facilidade na execuçao, conservação e
operação, sem prejuízo da segurança e da durabilidade da
obra ou do serviço;

• ,	 .VI - adoção de normas técnicas adequadas.
Art. 99 - Os serviços, guando habituais e

necessários, poderão observar o procedimento da registro
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período.

Parágrafo único - Para melhor atendimento
dos requisitos enumerados neste artigo, os projetos de
obras e serviços guardarão padronização de componentes e
elementos, sempre que possível.

Art. 10 - A prestação de serviços de for-
necimento de alimentação a hospitais, escolas, creches e

, similares fica sujeita a normas regulamentares, especifi
cas a cada Secretaria interessada, observadas as•respecti
vas peculiaridades e as disposições pertinentes da preseí
te lei.

CAPITULO 211'

DOS SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS

Art. 11 - Para os fins deste lei, conalde
ram-se serviços técnico-profissionais especializados, en-
tre outros, os consistentes em:

1 - estudos, projetos e planejamento em
geral;

II-- perícias, pareceres e avaliações em
geral;

III - assessoria, consultoria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou gerencia I

mento de obras e serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes-

soal.
Parágrafo único - Considera-se de notória

especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante
ror, estudos, experiências, publicações, organização, api f

relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o seu
trabalho é o mais adequado a plena satisfação do objeto
do contrato.

CAPITULO IV

DAS COMPRAS

Art. 12 - Nenhuma compra será licitada sem
previsão de recursos orçamentários e adequada especifica
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsa
bilidade de quem lhe deu causa.

§ 19 - O pagamento poderá efetuar-se me-
diante compensaçao, com material ou género, previamente
avaliado, da mesma ou de,outra espécie, desde que tal pro
cedimento tenha sido estabelecido no instrumento convoca
tbrio.

§ 29 - A aquisição de imóvel por compra,
por doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia
avaliaçao e autorização legislativa.

Art. 13 - As compras atenderão, sempre que
possível, ao princípio da padronização, e, quando conve-
niente, processar-se-ão mediante procedimento de registro
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de
1 (um) . ann, prorrogável uma única vez, por igual período.

. CAPITULO V
DAS ALIENAÇÕES'

Art. 14 - A alienação de bens municipais, é

subordinada á existência de interesse público devidamente 1
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedece •
rã is seguintes normas:.

1 - quando imóveis, dependerá de autoriza
ção legislativa e de concorrência, dispensada esta nos c,
sos de:	 I	 ,	 1a) dação em pagamento;	 •

b) doação;	 . 1
• c) permuta;

- ÃII - quando móveis, dependerá do concorren,
cin, dispor:anda ente quando eu tiatar dei

a) dação em pagamento;
b) doação, exclusivamente para fina de in.;

teresse social; -1

.	 c) permuta;
d) venda de ações em Bolsa;	 I
e) venda de títulos, na forma da legisla%

cão pertinente.	 -;
.executados

sos de:

d) investidura.d) investidura.

ção pertinente.
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CAPITULO II

DAS MODALIDADES DE LICITAÇA0

SEÇA0 I

Tâtermw,OISPO S IÇOES PRELIMINARES

Art. 24 - constituem modalidades de lici-
s.:

concorrência;
ft II - tomada de preços;

III - convite;
IV - concurso;
V - leilão.
§ 10 - Concorrência é a modalidade de li-

citação entre quaisquer interessados que, na fase inicial
de habilitação, comprovem possuir ore requieltos mínimos
de qualificação exigidos no edital para a execução de seu
objeto.

§ 29 - Tomada de preços é akmodalidade de
licitação entre Phteressados previamente cadastrados,doser
vada a necessária qualificação.

§ 39 - Convite é a modalidade de licita-
ção entre, no mínimo, 3 (três) convocados do ramo perti-
nente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos pela
unidade administrativa.

§ 49 - Leilão é a modalidade de licitação
entre quaisquer interessados para a venda de bens inservl
vais para a Administração, semoventes ou produtos legal-
mente apreendidos, a quem oferecer maior lance, igual ou
superior ao da avaliação.

§ 59 - Concurso ó a modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho
técnico ou artIatico, mediante a Instituição de prêmios
ao. vencedores.

Art. 25 - A forma e os prazos de convoca-
ção vara as licitações definida, no artigo anterior são
aqueles constantes dos artigos 52 a 57 da presente lei.

Art. 26 - As modalidades de licitação, a
que se referem os itens I a III do artigo 24, serão deter
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista 5
valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de eaigenharia:
a) convite - até 1.250 MVR;
b) tomada de preços - até 35.000 MVR;
c) concorrência - acima de 35.000 MVR;

Il -*para compras e serviços • não referidos
no item anterior:

•a) convite - até 250 MVR;
b) tomada de preços - até 25.000 MVR;
c) concorrência - acima de 25.000 MVR.
Parágrafo único - Nos casos em que couber

convite, a Administração poderá utilizar a tomada de pre
ços e, em qualquer caso, a concorréncia.

- —

• SEÇÃO II
•

DA CONCORRENCIA

Art. 27 - Na concorrência haverá uma faze
inicial de habilitação, que precederá sempre a abertura
das propostas, destinada a comprovar a pl na qualificação
dos int 	 dos para a realização do obj to licitado.

Art. 28 - Na concorrénciapara venda de
bens, a habilitação limitar-se-á à compro ação da capaci
dade jurídica • do recolhimento de quantia não inferior í
10% (dez por cento) do valor da avaliação.

Parágrafo único -.Após • concretização da
venda do objeto da concorrência ao adjudicatário, a impor
táncia depositada pelos demais participantes será a eles
devolvida.

Art. 29 - O disposto no artigo 27 não im-
pede a pré-qualificação de interessados para concorrên-
cias de um mesmo empreendimento.

§ 19 - Na pré-qualificação serão observa-
das as exigências desta lei, relativas ê concorrência,
quanto A convocação doe interessados, ao procedimento •
julgamento da documentação.

§ 29 - Os pré-qualificados, convidados por
escrito a participar das concorrências objeto da pré-qua-
lificação, submeter-se-ão aos requisito. específicos dos
respectivos editais.

Art. 30 - Ressalvadas as exceções legais, •
a concorrência será obrigatória parai

I - serviços, obras e compras, nos valo-
res indicados no artigo 26, inciso I, letra "c" e inciso
II, letra "c";

II - serviços e compras; de qualquer Va-
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de pre
ÇOII;

III - compra ou alienação de bens imóveis;
IV r concessão de uso de bens públicos;
V - concessão de serviço ou de obra públi

VI - locação!
VII	 licitações internacionais.

•

SEÇÃO /II

DA TOMADA DE PREÇOS

Art. 31 - A fase de habilitação, na toma-
da de preços, fica limitada ri apresentação, por qualquer
meio de copia, desde que devidamente autenticada, do cer-
tificado de inscrição no Registro Cadastral.

Parágrafo único - Poderá o instrumento

c
convocatório, se necessário, exigir comprração da capaci
dada operativa ou da disponibilidade finaeira. 

SEÇÃO IV

DO LEILÃO

Art. 32 - O leilão, modalidade opcional
de licitação para venda de bens móveis inservivels moei°
soa, de valor até 2.000 MVR, será realizado mediante pú-
blico pregão por leiloeiro oficial, Ou por servidor desig

• nado, em conformidade com as normas da legislação federar
, pertinente e com as seguintes disposições:

I - ampla divulgação, na forma do artigo
• 56, cabendo à Administração providenciá-la e prover dire-

tamente_as_despesas com  publicidade;

Folha ri o., 
f 	do proci I

• . ••••52•	 k?2	 de 19 ,.*,.? 1
•

'	 II - realizaçao do ato, de pr•rerencia'on-•¡
de se moccotrunm os bens a serem leiloados; 	

-IIII - designação do leiloeiro oficial com 1
rigorosa observáncia da escala de antigdidade, que a Mai •
nistração requisitará anualmente á Junta Comercial;

IV - pagamento, no ato, da comissão devida /1
pelo arrematante ao-leiloeiro, e do preço ou sinal, este
nunca inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance, .
devendo, no último caso, fazer-se a complementaçio,
prazo assinalado no edital, sob pena de perda em favot da'1
Administração;

V - entrega dos bens leiloados somente .
.após o pagamento Integral do preço.

§ 19,- Os lances serão feitos verbalmen—ti
te, limitada a fase de habilitação i comprovação da capa- J
cidade jurídica do arrematante, após a declaração do lan-
cd vencedor.

§ 29 r Se não houver interesse no leilão,
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por novo pregão, com 	 Ilação
dos bens.

§ 39 1 A comunicação da designação a que
se refere o inclov III efetuar-se-á por ofício, inotruldo
com cópia do edital do leilão; ~ando o leiloeiro mani-
festar, de imediato, sua aceitação ou recusa, hipótese em-
que será designado o seguinte na lista de antigdidade, co
municando-se o fato A Junta Comercial.

Art. 33 - No leilão administrativo, desti
nado à venda de animais ou mercadorias apreendidos ou d
bens abandonados em vias, logradouros públicos ou reparti
çóea municipais, não retirado, pelos respectivos propra
tários, o pregão caberá a servidor do Município, observa-do, I no que couber, o prescrito no artigo anterior.

,	 Art. 34 I - Os trabalhos relativos a assun-
tos científicos, literários ou artísticos, bem como os
projetos, poderão ser objeto de concurso, com atribuição
de prémios aos classificados, atendidos os seguintes prin
clplos:	 1.	 I - ampla divulgação, na forma do artigo
57;	 \

.II -.manutenção do anonimato dos concorren
. tes até d julgamento, ou, I quando prevista a seleção de ar

teprojetos para detalhamento posterior, até o final 	 da"
primeira etapa;	 I

' III - julgamento por comissão constituída
. de número ímpar de profissionais, na maioria legalmente

habilitados na especialidade saque se enquadrar o objeto
do certame.	 1

Parágrafo único - Após a classificação dos
trabalhos, ou projetos, dar-se-á a identificação dos auto
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitaçao dos com-
templados, limitada ã comprovação de sua capacidade jurí-
dica e habilitação legal. \

CAPITULO III

DA\ HABILITAÇÃO

SEÇÃO I

DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 35 - Para habilitação nas licita-
ções, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, doou
mentação relativa a:

I r capacidade jurídica:
II - capacidade técnica;

/1/ - idoneidade financeira;
IV - regularidade fiscal.
§ 19 - A documentação relativa ia capacidade jurídica', conforme o caso, consistirá em:

.	 ,I. cédula de identidade;
2. registro comercial, no caso de•empresa

3. ato constitutivo e al erações subse-
quentes, devidamente registrados, em se t tando de socie
dade comercial, exigindo-se, no caso de sociedade por
ações, a ata arquivada da assembléia da última eleição da
Diretoria;

4. Inscrição do ato constitutivo, ao caso
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício;

5. decreto de autorização, devidamente ar
quivado, em se tratando de empresa ou sociedade estranger
ra, em funcionamento no Pais. 1

§ 29 - A documentação relativa i capaclda
de técnica, conforme o caso, consistirá em:

1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissional competente;	 • 1

2. documentos comprobatórios de desempe-
nho anterior de atividade condizente e compatível, em quer:
tidade, qualidade e prazo, com o objeto da licitação, for/
necidos, a critério da Administração, .por pessoas de diZ4
reito público ou privado, com indicação do local, nature-
za, volume, quantidades, prazosie outras . caracterloticas 4
da obra, serviço ou fornecimento;

3. indicação de {instalações e de aparelha
mento técnico adequados e disponíveis para a realiztçãõ 1
do objeto do contrato, acompanhada de compromisso habil 0
do cedente ou locador, quando estes não forem de proprie-:-,
dado dO InteressadOt	 . .	 415%7	 •

• cie,ca;

• ':	 •

DO CONCURSO

_SEÇÃO V

J

•t

. dado dO InteressadOt
-	 -



Folha N°.	 ... ......do prO. I
...... JS0 	 de 194. relação da equipe tecnica e aaminiztrat

.tiva da empresa, com indicação do responsável 	 técnico,
r, acompanhada, a primeira, doo respectivos curriculos.

§ 39 - A documentação relativa à idoneida
de financeira, conforme . ° caso, consistirá em: •

1. prova do capital realizado;
• s.	 • 2. balanco patrimonial, demonstração do re
aultado do ...rolai° e faturamento, correspondente, no nig'
sino, aos 2 (dois) últimos exercícios;

• 3. certidões negativas de protesto e de
• ' pedido de falir:da ou concordata, ou execução patrimonial,

expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
domicilio da pessoa fisica, em data não superior a 60 (.es'
senta) dias da apresentação.	 -

§ 49 - A documentação relativa ir regulari
dado fiscal, conforme o caso, consistirá em:

1. prova de inecrição no Cadaetro de Pes-
soas EMIcas (CPP) ou no Cadastro Geral de \Contribuinte.
(CGC.);

2, certidões de regularidadee situação,
quanto aos encargos tributário, federais, es raduais e mu-
nicipais.	 •

Art. 36 - Conforme o vulto do objeto do
contrato, poderá o instrumento convocatório exigir a pro-
va de capital realizado em montante equivalente ao valor
da obra, serviço ou compra, acrescido de até $0% (cinquen
ta por cento).

Art. 37 - Para aferisão da capacidade eco
nômico-finanCelra dos interessados, lpoder-se-á exigir ror-

, lação dos compromissos, por eles assumidos, que lhes acar
retem absorção de tal capacidade.

Art. 38 - Havendo interesse público, a em
presa concordatária poderá participar de licitação pari
compraz, observado, para contratar, o disposto no parãgra
ft+ 19 do artigo 73.

Art. 39 - O. documentos de que cuida esta
Seção, expedidos por autoridade ou 6rgio competente do lo
cal da sede ou do domicilio do interessado, poderio soí
apresentados no original, cor qualquer processo de cópia
autenticada ou em publicaçao do órgão da imprensa oficial.

§ 19 - As empresas estrangeiras, que não
funcionarem no Pais, comprovarão as exigênciab dos arti-,
gos anteriores mediante a apresentação de documentos aqui
valentes, autenticados por autoridade consular brasileira
• traduzidos por tradutor juramentado.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
as empresas estrangeiras deverão estar consorciada. com
empresas nacionais ou ter representação legal no Brasil,

.com poderes expressos para receber citação e responder ad
ministrativa ou judicialmente.

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar
tigo, no _parágrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do adi
go 59, não se aplica is concorrências Internacionais parí
a aquisição de bens ou serviços, cujo pagamento seja fei-
to com o produto de financiamento concedido por organismo
Internacional, de que o Brasil faça parte, nem nos casos
de contratação com empresa estrangeira, para a compra de
equipamentos fabricado. e entregues no exterior.

. Art. 40 - Quando permitida& participação,'
na licitação, de empresas em consórcio, observar-se-ao as
seguintes normas:

I - comprovação do compromisso, ADlico ou .
particular, de constituição de consórcio, subscrito pelos .
consorciados:

II - indicação da empresa re ponsável pelo
consórcio, que deverá atender às condições de liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos
no artigo 35, por parte de cada consorciada;

IV - impedimento de participação de empre-
sa consorciada na mesma licitação, isoladamente ou inte-
grando outro consórcio;

V - responsabilidade solidária dos inte-
grantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto na fa-
se de licitação quanto na de execução do contrato, bem co
mo pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao
objeto do contrato, até o seu recebimento definitivo.

§ 19 - 0 inetrumento constitutivo do con-
sórcio estabelecerá, com cl 	  predirão, oe compromie
ao. dos consorciado., entre si • em relação ao objeto da
licitação.

§ 29 - No consórcio de empresas nacionais
e estrangeira., a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa nacional, observado o disposto no inciso II deste
artigo.	 •

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado I
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui
ção e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
referido no Inciso I deste artigo.

§ 49 - A capacidade técnica e financeira
do consórcio definir-se-á pela soma dos requisitos compro

.vados pelos respectivos integrantes. 	 .

XXÇJÇO II

DO REGISTRO CADASTRAL
Art. 41 - Os órgãos da Administração dir.

ta e as autarquias que Lr:KJ:lentamente realizarem licita-
ções poderão manter Registro Cadastral para efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-.
ma regulamentar.

§ 19 - O disposto neste artigo não impede
o Municipio de instituir Registro Cadastral unico.

§ 29 - E facultado az unidades administra
tivas utilizar-se de registros cadastrais de outros órgikí
ou entidades, estaduais ou (aclarai., desde que previsto
no edital de convocação.

• Art. 42 - Ao requerer inscrição 10 Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os *leme tos,exigi
dos no artigo 35 desta lei.

Parágrafo único - A qualquer tempo, pode-
rá a Administração solicitar a apresentação de documentos
complementares. •

Art. 43 - Os inscritos serão classifica-
dos por categorias, consoante sua especialização, e subdi
vididos em grupos, segundo mapacitação técnica e finan=

• ceira, avaliada pelos elementos colhidos na documentação
relacionada nos parágrafos 29 e 39 do artigo 35.

§ 19 - A atuação do inscrito no cumprimen•
to das obrigações assumidas com a Administração será ano-

, tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento
nos gruposeque se refere este artigo.

-	 . -

§ 29 - Aos inscritos sere fornecido caril
ficado, válido por 12 (doze) meses, podendo o registro
ser atualizado, a qualquer tempo, a pedido do interessado
ou por deliberação da unidade competente.

Art. 44 - Poderá ser alterado, suspenso
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfa
ser ãe exigéncias do artigo 35, ou ao estai:decida, par;
a classificação cadastral, ou, ainda. que sonegar qualquer fato ou
informação superveniente, que possa modificar • sua das-
sificaçao, sem prejuizo de outras penalidades cabivels.

CAP/TULO IV
DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

SEÇAO I

DO PROCEDIMENTO
Art. 45 - O procedimento da licitação se-

rá iniciado com a abertura, de processo administrativo, eu
tuado e numerado, contendo' a respectiva autorização, i
descrição do seu objeto e • indicação do recurso orçamen
tido próprio para a desposa.

§ 19 - A autorix , çá'o de que trata iate ar
tigo será de competénda doe Secretários Municipais, po-
dendo ser delegada.

-
Art. 46 - Atendidas as disposições capeei

ficas desta lei, a habilitação preliminar, a pré-que:11ff •
cação, a inscrição e demaie atos concernentes ao Registro
Cadastral, e o julgamento das concorrências, tomadas , de
preços, convites e concursos caberão a comissão, parimanen
te ou especial, de pelo menos três membros.

Parágrafo único - A comissão a que'ie're-.
fere este artigo será obrigatoriamente presidida por Pro-
curador Municipal.

Art. 47 - Instruido o procsaao, obsetrtiar-
se-ão as seguinte. normas:

I - Os invólucros contendo documentos ou
propostas serão sempre abertos em ato público, previamen-
te designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, as-
sinada pelos membros da comissão e pelos interessados pre
sentes;

II - o conteúdo dos invólucros já abertos,
e os invólucros a serem abertos em outro ato público, de-,
verão aer rubricados( obrigatoriamente, por um cumaismem
bros da comissão, e, facultativamente, pelos 	 licitantes
presentes.	 I •	 ._§ 19 - Não se permitirá a ampliação pra'
zo para entrega de documentos ou propostas, ou para preta'
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em carãter4
geral, no Interesse da Administração.

§ 29 - E facultada à Comissb ou autorlda'
de superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de;
diligência, destinada a esclarecer ou a comp ementar 	 a.
instrução do processo. 	 • •I

§ 39 - Ultrapassada a fase de habilitação
e abertas as propostas, não mala cabe desclassificá-las,
por motivo relacionado com capacidade jurldica, capacida
de técnica, Idoneidade financeira e regularidade fiscal':
salvo em razao de fatos supervenientes; ou só conhecidos .

, após o julgamento.
Art. 48 - A concorrência será processada

• julgada com observáncia do seguinte procedimento:
1 - convocação dos interessados, conforma i

disposto nos artigos 52 e 53; I
II - recebimento dos documentos e das pro-

postas, encerrados em invólucros' distintos, inievassãvels,
contendo a indicação do conteúdo, a designação da concor
rência e a identificação do concorrente;

III abertura dos invólucros de documenta
ção, apreciação do seu conteúdo • proclamação dos babili
tadoe, colocando-se à disposição doa inabilitados os envõ
lope. "proposta", fechados, caso não haja recurso, ou apóie
sua denegação;

IV - abertura dos envelopes "proposta* doe
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo'',
sem interposigão de recurso, ou tenha havido renúncia ex
pressa, ou apos o julgamento dos recurso. interposto:1r' .

. V - apreciação e julgamento das propos-
tas, com a respectiva classificaçao, adjudicando-se o ob-
jeto da concorrência ao vencedor)	  •

§ 29 - Ao processo juntar-se-ão, oportuna'
*mente:	 I

1 - instrumento convocatório da licita--	 ; •ção, projeto executivo ou básico, especificaç en e, ii qban-
\4do for o caso, demais anexos;

II - comprovantes das publicaço .e outros
atos de divulgação ou comunicação previstos netata lei;

III - ato de designação da comia ió 5sflado
ra, do leiloeiro oficial ou administrativo;

IV - originais das propostas e documentós
I'que as instruirem;	 I	 .

. V - atas, relatórios, deliberações, peti
ções e decisões atimuttes ás sessões de abertura dos invó-
lucros contendo os documentos ou propostas, i habilita-
ção, ao julgamento, ao pregão e aos recursos eventúalmen:
te interpostos;

a licitação; VI - 
pareceres técnicos ou jurídicos sobrei

'I
VII - atos de adjudicação do objeto da ,lici

tegão e de sua homologação;
VIII - declaração de licitação deserta, • ou

prejudicada;	 •	 IIX - despacho de anulação ou de reuoginik! da .
licitação;

X - termo de contrato ou cópia desste,, ou
instrumento equivalente, conforme o caso;

XI - demais documentos relativos i'llCita- :ção. -	 -



§ 39 - Além da faculdade contida no pari-
grafo anterior, a Administração, am *e tratando de obra

.ou serviço a executar-se em determinada zona do Kiniciplo,
..poderã publicar o aviso de abertura em jornal, diário ou
-semanal, de maior tiragem nela editado.
_	 . Art. 53 - O edital conterá, no preâmbulo,
j o námero de ordem, em série anual, o nome da repartição

;interessada, o objeto da licitação, a menção de que serã
.,regida por esta lei, o local, dia e hora para recebimento

da 
documentação e das propostas, bem como para abertura

•
• dos envelopes, e indicárã o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição eu
: ,clota e clara;
e ri	

II - condiçóes de participação e critérios
- par; habilitação;

III - forma de apresentação da5 propostas, .
n,eowinformações expressas e precisam pare eu elaboração(
4	 . ••	 rv.— critérios para julgamento das propos-
tas:

,	 v — prazos e condições de execução do ob-
jeto da licitação;	 ,	 k

VI - forma e condições de recebimento do
',objeto da licitação;

'	 VII - condições de pagamento e, se cablveis,
..awde reajustamento de preços;

VIII - garantias, quando exigidas para execu
m-

▪

 ção do contrato, e . sanções aplicáveis no inadimplemento)-4
• IX - minúta do contrato, quando for o ca-

VI - publicação resumida da classificação
do'ató de adjudicação no órgão de divulgação onerai do

Municipior
VII - homologação do procedimento, publica-

da resumidamente no órgão de divulgação oficial do Munici
pio, • convocação do veficedor para assinatura do contra=
to,.ou retirada do instrumento equivalente, podendo a Ad-
ministração utilizar-se de outro melo de convocação,dmide
que documentado o seu recebimento.

Art. 49 - O disposto no artigo anterior
aplica-se, no que couber, é tomada de preços, ao convite,
ao concurso • ao leilão.

Art. 50 - O leilão efetuar-se-ã na confor
midade das prescrições aplicáveis da legislação federal a
desta lei, cabendo ao leiloeiro oficial, ou ao servidor
designado:

I - conferir os documentos "apresentado.
pelo arrematante, em conformidade com o disp4mto no pari-
grifo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega do bem, em ca
so de dúvida sobre a capacidade jurídica daquele;

II - receber o preço ou sinal, procedendo
na forma regulamentar;

III - manter ordem no recinto, requisitán-
do, se necessãrio, força policial;

IV - suspender o leilão, se as providências
tomadas nio se fizerem suficientes para manutenção da or-
dem, ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente
justificado.

§ 19 - Caberá ao responsável pelo leilão
decidir, no ato, cobre eventual impugnação, que somente
lerA admitida se relacionada com a validade do pregão ou
• capacidade juridica do arrematante.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
poderã a impugnação ser recebida como recurso, caso em que
a entrega do bem arrematado ficaria sobrestado até sua de-

'cisão. •
Art. 51 - O concurso seri processado	 •

julgado com observIncia do seguinte procedimento:
I - convocaçao dos intercalados;

•f II - . recebimento do* documentos • dos tra-
balhos, encerrados em invólucros distintos, indevamJneis,

.,contendo no anverso a indicação do conteúdo, a designação
'do concurso e o pseudómino do concorredte, •

n•••	 /
•

III - abertura dos invólucros contendo os
'trabalhos, seguida da apreciação, julgomento e classifica

ção do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do co6
curso:

TV - abertura dos invólucros de documentos
'dos autores dos trabalhos classificados, em ato público

previamente designado, seguindo-se o exame do conteúdo e
'• inabilitação dos que não comprovaram adequadamente capa
cidade jurídica • habilitação legal;

V - publicação resumida do resultado do
concurso no &cio de divulgação oficial do Município, com
convocação dos classificados para recebimento dos respec.
tivos prémios, em sessão pública.

• - § 19 - Qualquer indicio, nos invólucros
-ou no trabalho, que possibilitar a identificação do con-
'dorrente, acarretará sua eliminação do concurso.

§ 29 - Os trabalhos nio classificados,rten
,tidos sob anonimato, serão incinerados se não retirados
r rio prazo de 30 (trinta) dias.

§ 39 - Em se tratando de pr jeto, o vence
,dor deverá autorizar a Administração a exec &-lo quando

Julgar conveniente, mediante licitação, da qalc3erá par
,tipipar o seu autor.

c	 zz 	  iRM A..IM n wmiair§ 29 - A Administração, se assim o exigir
• vulto oU a complexidade do objeto da concorrência, podee	 •
irã utilizar-se de maior número de publicações e de outros
e melos de divulgação, com a finalidade de ampliar a área

de competição.-
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X J outras informações especificas, con-
•	 .

cernentes é licitação, ao objeto desta ou é execução do,
, contrato;	 1

XI - local e horário para obtenção de in-
formações e aquisição do edital, anexos • outros •lemen- i
tos referentes á licitação.

§ 19 - O original do edital, datado e as-• inado pela autoridade que o expedir, permanecerá no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se cópias,integrain ou_
resumidas, para divulgação.

§ 29 - Dentre as condições de participa-
ção em concorrência poderã ser exigida, excepcionalmente,

- a prestação de garantia em face do vulto ou da complexida
de do objeto da licitação, observado o limite de 21 (doa

.'por cento) do valor estimado do contrato.
Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca

, ção serã feita mediante publicação do aviso de abertura,
por uma voz, no órgãode divulgação oficial do Município
e afixação do edital resumido em local acessível aos int*
razoado*, observando-ia erazo amimo de 15 (quinze) dia;
entre a data de publicaçao é • data designada para recebi

! mento das propostas.

I
• • 39 O aviso de abertura obadscarl, quanto à sua formalização, o disposto no parágrafo 19 do artigo 52.	 -

§ 29 - O edital de tomada de preçoa st--
• derã, no que couber, is normas do artigo 53, vedada a exx
 géncia de garantia para dela participar.

.	 Art. 55 - A convocaçao,rooxwite,far-s4:4
diretamente aos pot:alvela interessados, registrados ou
não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre

1 a entrega da carta-convite e a data designada para recebi
' mento das propostas, facultada concomitante publicaçio na"
, Diário Oficial do Município.1
I	 § 19 - A carta-convite conte, no preám-,
, bulo, o número de ordem do convite, em série nual, a de-

nominação do órgão ou entidade promotora, a 4dentificaçio
do interessado a quem for dirigida, o,local, dia e hora

1 para recebimento e abertura dos invólucros de propostas,
e indicará o seguinte:	 .	 .

I - objeto do convite, em descrição sucin
ta e clara;	 I	 •

,	 •	 . II - forma de apresentação das propostas,
com informações claras e precisas para sua elaboração;

III - critérios para julgamento das propos-
tas)	 I,	 Is, — informações eseecíficas referentes ao
convite, ao seu objeto ou é execuçao do contrato.

§ 29 - No convite é vedada a exigência de
garantia para licitar ou para execução do contrato.	 •

§ 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-
so haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco
lo ou outro meio que comprove a data do recebimento.

Art. 56 - A convocação para participar de
-leilão far-se-é por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos, no Diário Oficial do Municipio e em jornal diã-
rio de grande circulação local, com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação
• a data designada para o pregão.

§ 19 - No caso de leilão de semoventes,
.bastará publicação no Diãrio Oficial do Município, reduzi
do o prazo para 5 (cinco) dias corridos.

§ 29 - O aviso, além do número do leilão
e da denominação do órgão ou entidade promotora, indicarã,
sucintamente, omp bens a medrem leiloados, o local, data •
horário do pregão.

§ 39 - O edital indicará, no preambulo, o
número de ordem do leilão, em série anual, a denominação
ddórgão ou entidade promotora, local, data e horário do

_pregão, e conterã:	 __ 	 _ ,	 . .-----.	 I
I - descrição pormenorizada dos bens, com

as respectivas avaliações ou, sendo o caso, as dos lotes
em que se integram; •

II - esclarecimentos sobre o horário e lo-
cal em que os interessados poderio examinar os bens;

III - valor do sinal • prazo para complemen
tação do pagamento, se permitida esta. 	 _

§ 49 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que olexpedir, serã jujtado ao pro
cesso do leilão, dele extraindo-se copias pari afixaiáno local onde os bens estiverem recolhidos e hucbpregao.

§ 59 - A Administração, se as5lm exigir o
valor dos bens, poderá utilizar-se de outros sleios de di-
vulgação e de mal„.,N.n:rroAd:orp=lugõm.

participar daconcurso será feita por publicação de aviso no Diário Ofi
cial do municiplo e em, pelo menos, um jornal de grandi
circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de

. 30 (trinta) dias corridos entre a primeira publicação e a
data designada para recebimento dos trabalhos. 	 ..)

§ 19 - O aviso, além do número do concur
so e da denominação do órgão ou entidade promotora, indi=
cara sucintamente o seu objeto, o valor dos prêmios, o lo -
cal onde os interessados poderio obter informações, bea
como o regulamento do concurso, e a data para recebimento
dos trabalhos.

§ 29 - O regulamento indicará, no preiimbu
lo, o número de ordem do concurso, em série anual, a dená
minação do órgão ou entidade promotora, local, horário á,

, data para recebimento dos invólucros de documentação 	 el, trabalhos, e conterá o seguinte:
I - descrição clara e precisa do objeto.„

do concurso, bem como suas características e rincipals;	 'II - condições de participaçao, observado, '
quanto ã habilitação, o disposto no parágrafo único do aralgo 34; 'I

III -_forma de aprezlentação dos trabalhos,
com indicação dam diretrizes. que ia Administração julgar
necessárias é sua elaboração:
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' DOS ATOS E INSTRUMENTOS CONVOCATORIOS

Art. 52 - A convocação para participar da
,comOrráncia •fetuar-ao-á por publicação da aviso do abar
;tura, por uma vez, pelo menos, no Diário Oficial do Muni-

ciplo e em jornal diário de grande circulação' local,ccm antece
g c*cia mínima de 30 (trinta) dias corridos entre a primei
.na publicação e a data para recebimento da documentação
• ?as propostas.

§ lo - Do aviso de abertura, além do núme
ro da licitação e da denominação do órgão ou entidade pra

z;motora, constarão o objeto da concorrência, a data para
recebimento da documentação e das propostas, bem como o
local para sua entrega e obtenção de informações, do edi-

it,a1 e anexos.
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Q "funclnátia
IV - critérios de julgamento, com Indica-

	

.	 .
•• . Uão dos fatores a serem considerados;

3 .- estipulação de prémio.;
VI - constituição da comissão julgadora;• .

,	 .• , . ;	 VII - outras Informações cabíveis, em face
/das peculiaridade. do.concurso ou do seu objeto.

)	 ;	 § 39 - O original do regulamento, datado
• 1, vai:ninado pela autoridade que o expedir, será anexado ao'

íprdcesso do concurso, dele extraindo-se, para divulgação.
• -, c8Olas integrais ou em resumo.

'
1 . • SEÇÃO In

• DO JULGAMENTO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art, 58 - Na fixação de crité los para
julgamento das proeostas, levar-se-ao em cont no inte-
resse do serviço publico, conforme o cano, 0.1 seguintes
fatores:

I - qualidade;	 ••
II - rendimento;•

III - preço;
IV - condições de pagamento;
3 - prazos;

VI - outras vantagens ou fatores atinentes
ao objeto da licitação, desde que previstos no instrumen
to convocatório.

Art. 59 - O julgamento das propostas obe-
decerá'', com estrita observância do critério estabelecido,

, aos fatores indicados no instrumento convocatório e d g se
! guintes norma.:

I - no exame das propostas serão conside-
radas todas as circunstãncias de que resulte vantagem pa-
ra a Administração;

II - quando o critério de julgamento nãos*
basear no menor preço, a claseificaçãO das propositais •er&
sempre precedida de justificativa por escrito;

• III - se o instrumento convocatório não in-
dicar norma para deeempate, verificada a absoluta igualda
de entra duas ou maia propostas, seus autores alarão convi
dados a melhorar as respectivas ofertas, observado o ne-
cessdrio'sigilo; se nenhum deles quiser ou puder fazê-lo,
ou caso persista o empate, a licitação será decidida por6
sorteio;

IV - •m igualdade da condições, os licitan
te. nacionals preferirio aos estrangeiros;

3 - não ae considerará qualquer oferta de
vantagem nio prevista no adital.ou no convite, nem preço
ou vantagem baseados em oferta. de outros licitantes;

V/ - não se admitir proposta que apresem
te preços unitários simbólicos, irrisbrioe ou de valor zi
ro, ainda que o ato convocatõrio da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos.

• Art. 60 - Serão desclassificadas as pro-
postas que:

I - não atenderem (is exigências legais e
regulamentares, ou ia do instrumento convocatório da lici
taçao;	 .

II - se mostrarem manifestamente inexequí-7
veio ou com preços excessivos.

Art. 61 - A autoridade incumbiçia da homo-
logação não poderá alterar a classificação d comiSsa6
julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento, nulá-lo,
ou devolvi-lo à comissão, para que o reveja, n s termos
da lei • do instrumento convocatório.

SEÇÃO IV	 •

DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

Art. 62 - Anular-se-1 a licitação se, no
seu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade insa
nivel.

§ 19 - O despacho anulatõrio enunciará cla
ramente a irregularidade ocorrida e, se for o caso, os
atos que devam ser preservados.

§ 29 - A anulação do procedimento licita-
t6rio, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar
tigo 72.

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tõrio induz a do contrato.

Art. 63 - Revogar-se-á a licitação, por
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna
ou inconveniente ao interesse público.

CAP/TULO.V

DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE

Art. 64 - 6 dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia

até o valor correspondente a 125 MVR;

II - para outros serviços e compras até 15

III - para alienações, nos casos previstos
no artigo 14, incisos I e II;

IV - nos casos de emergência, quando carne
terizada a urgência de atendimento de situaçao que posai
ocasionar prejul go ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviço., equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;

3 - na contratação de serviços especiall
gados com profissionais ou firmas de notória especializa=
ção, consoante disposto no artigo 11;

VI - quando não acudirem interessados 11
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre=
juízo para _a Administração, mantidos, neste caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidas;

VII - nos casos de calamidade pú lica, gra-•
ve perturbação da ordem interna ou guerra;

VIII - quando a operaçao envolver oncessio-
'ndrio de serviço público e o objeto do contrato for perti

mente ao da concessão; 	 •
• : IX - quando houver comprovada necessidade

e conveniéncia administrativa na contratação direta. Para
• complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
' observado o limite previsto no parágrafo 19 do artigo 81n

X - para aquisição de materiais, equipa-
mentos ou géneros padronizados ou uniformizados, por dr,
gão oficial, quando não for possivel estabelecer critério
objetivo para julgamento das propostas:	 . 

XI - quando a operação envolver exclusiva ,d
mente pessoas jurídicas de direito público interno, ou ti; I '
tidades paraéstatais ou, ainda; aquelas sujeitas ao soí I .
controle majoritário, exceto 1116 houver empresas privadas 4

que possam prestar ou fornecer os meemos bens ou servi-
ços, hipótese em que todas ficarão sujeita. a licitação. 1

§ 19 - Não se aplica a exceção prevista
” no final do item XI, deste artigo, no caso de fornecimen A

to de bens ou prestação de serviços d própria Administra 1
' ção Municipal, por órgãos que a integrem, ou entidades lia ' .

raestatale, criadas para esse fim especifico, bem assim •
no caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos 	 a
preço fixo ou tarifa, estipulados. pelo Poder Público.

§ 29 - Ocorrendo a rescisão do contrato, 7!
por culpa do contratado (art. 98), é permitida a contrata
çao de remanescente da obra, serviço ou fornecimento, dei
de que atendidas a ordem de classificação • aceitas 	 aí 1
mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan 1
to ao preço, devidamente corrigido.

lArt. 65 - É inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competiçao e, em espocialt .

I -, pare contratação de profinalonal de
qualquer actor artiatico ou esportivo, (lir:ft/mento ouatra
vis de •mpremario, deado que consagrado pela critica aspa
cializada ou pele opinião pública;

II - para aquisição ou restauração dedicas 4

de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica •
da, desde que compatíveis com as finalidades dó' órgão, oni
a elas inerentes;

III - para venda de produtos residuais por
preço. pré-estabelecidos, na conformidade da legieraçao ',y
aplicável;

/V - para compra de materiais, equipamen-'
tos ou gêneros, bem assim para contratação de serviços es .
pecializados, que somente possam ser fornecidos ou preatí• dos por produtor, empresa, profissional ou representante.
comercial exclusivo, vedada preferência eor marca; .

• V - pára compra ou locaçao de imóvel des-
tinado ao serviço público, cujas necessidades de instala
ção ou localizaçao condicionem a sua escolha. 	 -

Art. 66 - As dispensas previstas nos inél
' aos III a XI do artigo 64 e as situações de inexigibilidi
de referidas nos incisos I, II, IV e V do artigo 65 seria
obrigatória e previamente justificadas. 	 •

Parágrafo único - Nos case de competdn-. 1
ela delegada, as hipóteees de dispensa e 4e inexigibilida .,
de, previstas nos incisos IV, V e IX do a eigo 64 e no;
incisos I, II e IV do artigo 65 deverão set ratificadas,
no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade delegante, co 'f
mo condição de eficácia dos atos. 	 . --------,Art. 67 - O processo de contratação deve-
rá conter as razões da escolha do contratado, observado, •
no que couber, o disposto no artigo 45.

Art. 68 - É vedada a realização de licita '
ção quando houver possibilidade de comprometimento da se-
gurança,fiacional. 	 1 •

TITULO III

DOS CONTRATOS ,
\CAPITULO I	 • .	 •

1
• .

DAS DISPOSIÇOES.GERAIS	 .
Art. 69 - Os contratos administrativos de

que trata a presente lei regulam-se pala. suas diepoel-
çõee • pelos preceitos de direito ~leo, aplicando-se-lhes, 4
supletivamente, os princípios de direito privado. 	 .

§ 19 - Os contratos devem estabelecer com
clareza e precisai) as condições de execução, expressas em
cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsa
bilidades das partes, em conformidade com os termos da ircitação e da proposta a que 'se vinculem.

§ 29 - Os contratos decorrentes de dispen
se de licitação observarão OS termos do ato que os autorT
zou e da proposta apresentada, quando for o caso.

Art. 70 - Constituem cláusulas necomsárlas •
do contrato as que estabeleçam:

I - a qualificação das partes;	 •
II - o objeto e seus elementos caracteris

ticos;	 •I	 -
_

III - o regime de execução ou a formatiefor •
necimentoi	 1	 - i,

IV - a relação dos equipamentos e processos
que se vinculem à obra ou ao Serviço; 	 .

• V - o preço, as condições d pagamento •

11

Os critérios de reajustamento,, se previsto .te; 	 .VI - os prazos de inicio, de conclusão, deen trega e de recebimento, provisório e defi . tivo;
VII - a forma de fiscalização;

VIII - o valor do'contrato.e a identificação, .,
dos recursos destinados a atender às despesas;

IX - garantias oferecidas para assegurar a -
,

execução, se exigidas;
X - as responsabilidades das partes, pena1lidades e valor das multas;

XI - casos específicos de rescisão;t• XII - o reconhecimento dos direitos da Admi';
nistração, em caso de rescisão administrativa, pmvisbuw,n5:
artigo 98;	 .. , •

XII/ - as condições de importação, • *data e• taxa da cambio para converaao,Iquando for o caso;	 4
XIV - o foro a privilégio que houver, na hipõtese de procedimento judicial.

Parágrafo único - O contratado apresenta
rã; quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias úteia,oar7.,:
todo. da data da ordem de inicio,Ipartg anállae e aprova ..;
ção da fiscalização, o cronograma físico-financeiro	 da
contrato, com indicação dos prazos das diversas etapas de •
execução.	 •	 ,

MV11;MVIlt



Art. 71 - Os contratos de serviços e obras
regldos por esta lei não terão vigência superior a 5 (cio

, po) anos, •contedos da.data da lavrature do respectivo mi
trumento, '	 {..-	 •

Parágrafo único - O prazo máximo previsto
nepie artigo não se aplica aos contratos de concessão de
uso, de serviço • de obra pública, que se regerão pelas
lei r que os autorizarem, bem como aos contratos de loca-
ção. •

Art. 72 - A declaração de nulidade do coo
trato administrativo opera retroativamente, impedindo os

• efeitos jurldicos que ele, ordinariamente, deveria produ-
rir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único - A nulidade não exonera
a Administração do dever de indenizar o contratado, pelo
que este houver executado até a data et que ela for decla
rada, contento que não lhe seja imputável, promovendo-sã
a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Art. 73 - A critério da autoridade rompe.:
tente, em cada caso, poderá ser exigida garantia para exe
cução do contrato, prestada por uma das seg Int.. modall=
dades:

I - caução em dinheiro ou' em titulo da dl
vida pública do Município;

II - fiança bancária;
III - seguro-garantia.

§ 19 - O valor da garantia, indicado no
instrumento convocatório da licitação, não deverá ultra-
passar a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, res-
salvado o disposto no artigo 38, em que a garantia será
de 20% (vinte por cento), e no parágrafo 29 deste artigo.

§ 29 - No caso de contrato que importe co
traga de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficará depositário, a garantia deverá corresponder ao va-
lor desses bens, independentemente do limite referido no
parágrafo 19.	 -

§ 39 - A Administração poderá:
a) exigir a prestaçao Integral da garan-

tia, até a formalização do contrato, ou permitir o seu
parcelamento, em partes a serem depositadas ou retidas
por ocasião de cada pagamento;

b) utilizar a garantia para a satisfação
de débitos decorrentes da execução do contrato e não pagoe
a tempo, ou de multa imposta, assinando, ao contratado,
prazo para sua recomposição e, se entender conveniente,
para sua substituição por modalidade diversa da inicial.

Art..74 - Além das garantias a que se re-
fere o artigo anterior. a Administração poderá exigir,
conforme o caso:

I - compromisso de entrega do material,
produto ou equipamento, firmado pelo fabricante ou produ-
tor, ou representante  autorizado destes; 

II - seguro de pessoas ou bens.
Parágrafo único - Nas contratações prece- •

didas de licitação, as garantias enumeradas neste artigo,
quando exigidas, constarão do respectivo instrumento coo
vocatórlo.

Art. 75 - A devolução das garantia. será
feita na seguinte conformidade:

1 - a garantia para participar de concoi
réncia será restituida aos'participantes_não vencedores,
após a publicação da homologação do procedimento;

II - a garantia para execução do contrato
será liberada após o recebimento definitivo do seu obje-
to, exceto quando prevista forma diversa, no instrumento
contratual.

Parágrafo único - Ha hipótese de restitui
ção gradativa, fica vedada a devolução da parcela antes
que a execução do contrato atinja 501 (cinquenta por cen-
to), ou enquanto o contratado estiver hm fal a com suas
obrigações.

•
CAPITULO II	 •

DA FCEe4AJ27.0.0 E DA A1=~ ECS CONIRAToS •
•

srçAo
• -

DA PORNALIZAÇÃO

Art. 76 - Os contratos e seus aditamentos
serão lavrados nas repartições interessadas, que manterão
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro siste-
mático do seu extrato, salvo os relativos a direitos saia
sobre Imóveis, que se formalizam por instrumento público,
de tudo juntando-se uma via no processo rpm lhes deu ori-
gale.

§ 19 ... Será nulo e de nenhum efeito o con
trato verbal com a Administração, salvo o que importe eíi
pequenas despesas, de pronto pagamento, que deverá se efe
tuar de acordo com a legislaçao pertinente.

§ 29 - á vedado atribuir efeitos financei
ros retroativos aos contratos regidos por esta lei, 4°5
pena de invalidado do ato e responsabilidade de quem lho
deu causa.

§ 39 - O disposto no parágrafo anterior
não se aplica aos casos de extrema e comprovada urgência,
se a eventual demora para prévia celebração do contrato
puder acarretar danos irreparáveis á ordem coletiva, i
saúde pública ou é segurança nacional, hipótese em que a
sua formalização se dará oportunamente, convalidando a
obra, a compra ou serviço cuja execução j& se tenha por-
ventura iniciado, pelo seu caráter inadiável.

Art. 77 - O contrato mencionará, no preám
bulo, os nomes das partes e de seus representantes, a fi-
nalidade. o ato que autorizou a lavratura, o número do
processo da licitação ou da dispensa, a sujeição dos con-
tratantes às normas defta lei e às cláusulas contratuais.

Art. 78 - O termo de contrato será obriga
tõrio nos casos em que seu valor exceder a . 2.000 NVR, sen
do facultativo nas demais hipóteses, em que a Administrã
ção poderá substitui-lo por outros instrumento° hábeis,
tais como a carta-contrato, a nota de empenho d' despesa,
a autorizaç	

'

	

ão de compra ou a ordem de execução	 serviço.
§ 19 - A carta-contrato, nota d' empenho

de'despesa, autorização de compra, ordem de execução de
serviço ou outros instrumentos hábeis, aplica-se, no que
couber, o disposto no artigo 70.

§ 29 - á dispensável o "termo de contra-
to"' e facultada a substituiçao prevista neste artigo,	 a

, critério da Administração e independentemente de seu via*
- lor, nos casos de compras, com entrega imediata e integral

dos bens adquiridos, das quais não resultem obrigações fu
turas, inclusive assisténcia técnica.

__-

• . •

,
• o

. •

—4

1

§ 39 - Aplica-se o disposto nos artigo;'• 70, 72, 76 e 77 e demais normas gerais, no que couber:a) aos contratos de seguro, de financia-
mento, de locação, em que o Poder Público seja locatário,
e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemen-
te, por normas de direito privado:

b) aos contratos em que o município for
i parte, como usuário de serviço público. .

Art. 79 - A qualquer licitante será ~mi
tido o conhecimento das cláusulas do contrato celebrado
e, a qualquer interessado, a obtenção.de certidão median
te o pagamento devido.

Par2grafo único - O termo de menrato, bem
como de seus aditamentos, deverão ser publicados, na Intel
gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficial do Munr
cipio, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data da as-
sinatura.

Art. 80 - A Ad m inistração convocará regu-
larmente o adjudicatário para assinar o termo de contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair do dl
raito à contratação, sem prejuízo das sanções provistainoa artigos 103 • 105.

§, 19 - O prazo estipulado na convocaçãopoderá, durante o,sou transcurso, prorrogar-ao uma vez,
por igual perlodo; quando solicitado pela parte, e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.

§ 29 - g facultado à Administração, quan-do é convocado nad, assinar o "termo de contrato" ou nãoaceitar ou retirar, o instrumento equivalente, no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanes-
centes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e observar as mesmas condlçoes propostas pelo pri-
meiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revo-
gar a licitação, independentemente da cominaçao previstano. inciso I do artigo 103.

§ 39 - Decorrido o prazo de validade daproposta, previsto no edital, sem convocação para a con-
tratação, ficam os licitantes liberados dos compromissosassumidos.	 .

SEÇA0 II

DA ALTERAÇÃO
I	 •

Art. 81 - Os contratos regidos por esta
lei poderão ser alterados:

I - Unilateralmente, pela Administração,.quando:
a) houver modificação do projeto ou das -especificações para melhor adequaçao técnica aos seus ob-jetivos;
b) necessária a modificação do valor con-•tratual em decorrência de acréscimo ou diminuição :panei

tativa de seu objeto, nos limites fixados por esta lei; -
c) forem necessárias alterações de quanti

dades e serviços extraordinários, sem modificação do objã
to do contrato.

• II - Bilateralmente, por acordo das partam,-quando:
a) conveniente a substituição da garantia'de execução:
b) necessária a modificação do regime de

execução ou do modo de fornecimento, em face de verifica-
ção técnica da sua inviabilidade nos termos CaltratualoOriordirion;

c) necessária • modificação da forma depagamento, por imposição do circunstência, supervenien-
te., mantido o valor Inicial;

d) imprescindivel a recomposição de pre -ços, em virtude da superveniência de fato excepcional e
imprevisível, que altere substancialmente o •quilibrio
económico e financeiro do contrato, tornando seu cumpri-
mento excessivamente oneroso para uma dai partes:

e) indispensável a alteraçao do prazo cootratual.
§ 19 - O contratado fica obrigado a acei-

tar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contra-
tuais, os acréscimos ou supressões que	 se fizerem nas
obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por
cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de reforma de equipamento ou construção, até o limite de 501
(cinquenta por cento) para os acréscimos.

§ 29 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos de
quantidades e os serviços extraordinário;, d tados por
necessidade de ordem tecnica e indispensáveis ã concreti
zação do.objeto do contrato, em percentuais sI,porkores aos
previstos no parágrafo 19, devidamente justif cadoz, man-
tido o objeto do contrato.

§ 39 - Os preços unitários para obras a
serviços, quando não fixados no contrato ou não integran
tes de tabela de preços baixada pela Prefeitura, axsper~ãE
por acordo entre as partes, respeitado o disposto nos pa-
ragrafos anteriores.

§'49 - No caso de supressão de obras ou
serviços, os materiais já adquiridos e postos pelo contra
tado no local doe trabalhos serão pagos pelos preços
aquisição, devidamente comprovados.

Art. 82 , - (28 prazos de Inicio, de etapasde execução, de conclusão e de entrega admitem prorroga-
ção, a critério da Administração, mantida. ao demais cláu
nulas do contrato, desde que ocorre qualquer dos seguin-
tes motivos:

1 - alteração do projeto ou da especificasão pela Administração?
II - superveniáncia de fato excepcional e

imprevisivel, estranho á vontade das partes,. que altere,
fundamentalmente as condições de execução do contgato,



Foiha	 .......	 ..... do proc.

I  029	 	 do	 .........

O fui donário ....... ..........

XII - interrupçao da execuçao do contrato
ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no inte-

:	 00000 da Adminiatração;
IV - aumento'das quantidades inicialmente

previstas' no contrato, noa limites fixados por esta lei;
V - impedimento da execução do contrato,

por fato ou ato de tekceiro L reconhecido pela Administra
çap , em documento contemporaneo é sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providência a car
go da Administração, de que resulte diretamente impedimen
to ou retardamento na execução do contrato.

Art. 83 - Observado o limite fixado no ar
tigo 71, os contratos de prestação de serviços, ou de for
necimento, mantidas ae mesma. condiçõaa avençadas, pode-
rão ser prorrogados, por prazo igual ou inferior ao erigi
calmante pactuado, desde que:

I - a possibilidade se tenha consignado
no instrumento convocatório da respectiva licitação;

II - o contratado haja cumprido aatisfato
riament44 suae obrigações;

III - pesquisa prévia de mercado não revele
•preços inferiores.

Parígrafo Unice - O disposto neste artigo
apIica-se também aos casos de prorrogaçao do preso de vi-
gencia de atas de registro de preços.

Art. 84 - Toda e qualquer a1tflçação con-
tratual deverá ser previamente justificada po escrito e
autorizada por autoridade competente, devendo èer formal/
zada por termo de aditamento que, salvo na hipótese do AF
tigo 83, poder& ser único, lavrado no processo originário;
até o final da obra, serviço ou compra.

§ 19 - Na hipótese de opção por termo do
aditamento único, de que trata este artigo, deverá constar
do processo a concordáncia do contratado, assinada por
quem O represente legalmente.

§ 29 - No caso de revisão de preços, será
também obrigatória a demonstração dos respectivo.
los.

CAP/TUDO III

DA EXECUÇÃO E DA INEXECUCK0 DOS CONTRATOS

SEÇA0 I	 •

DA EXECUCAO

• Art. 85 - O contrato dever& ser executado
fielmente, de acordo com suas clíusulaa e as normas desta

lei, respondendo cada parte pelas cOnsequincias do inadim
plemento, total ou parcial.

Art. 86 - A execução do contrato será accm
panhada e fiscalizada por representante da Administração,
para esse fim designado.

Parágrafo único - O representante da Admi
nistração anotará em registro próprio todas as ocorrência;
relacionadas com a execução do contrato, determinando o
que for necessArio é regularização das faltas ou defeitos

'observados. As decisões e providências que ultrapassarem
sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores,
em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

Art. 87 - O contratado manterá, no local
'da obra ou serviço, preposto aceito pela Administração pa
ra representá-lo na execução do contrato.

Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, áscuas

• expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vicio', defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou dos materiais empregado s4.

Art. 89 - O contratado é raspo sãvel pe-
los danos causados diretamente i Administraçao ou a ter-
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na ex4t uçio do
contrato, não excluindo ou reduzindo ama raspo abilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 90 - O contratado é responsável pe-
los encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-
merciais, resultantes da execução do contrato.

§ 19 - A inadimplência do contratado, com
referência aos encargos mencionados neste artigo,* não
transfere é Administração Pública a responsabilidade de
seu pagamento, nem poder& onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso de obras e edificações.

. § 29 - A Administração poderá exigir, tara
bém, seguro para garantia de pessoas e bens, devendo esse
exigência constar do edital da licitação ou do convite.

Art. 91 - O contratado, na execução do
contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou
fornecimento, ate o limite admitido, em cada caso, pela
Administração..

Art. 92 - O objeto do contrato será rece-
bido consoante as disposições seguintes:

I - tratando-se de obras e servism
a) provisoriamente, pelo reeponsavel por

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circuns
tanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dia;

da comunicação escrita do contratado, ou na forma contra-
tual;

b) definitivamente, por servidor ou comi.
são designados pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequa-
ção do objeto aos termos contratuais, observado o dispos-
to no artigo 88;

II - tratando-se de compras;
a) provisoriamente, para efeito de poste-

rior verificação da contormidade do material com a especi
ficação, do funcionamento ou da produtividade do aparelho

I ou equipamento;
b) defdnitivamente, após a merificaçáo dos

requisitos constantes da alínea "a" e consecidente aceita-
ção.

§ 19 - Nos casos de aquisição de equipa-
mentos da grande vulto, o recebimento será feito mediante
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 29 - O recebimento provisório ou defini
tivo não exclui a responsabilidade civil pela °lides i
segurança da obra, nem a ético-profissional pe a perfeita
execução do contrato.

Art. 93* - É dispensável o receb mento pro
vieório nos seguintes casos; 	 •

I - aquisição de géneros pereclveis, ali-
men‘ação preparada e outros materiais, a critério da Admi
.nistração; 	

Ii - prestação de serviços profissionais; /
III - execuçao de obras e prestação de ser- -

viços até o montante de 250 NVR, desde que não se compar
nham de aparelhos, equipamentos ou instalações sujeitos a"
verlficaçao de funcionamento ou produtividade.

Parágrafo único - Nos casos deste artigo,.
o recebimento maré feito mediante recibo. 	 4

Art. 94 - .Salvo disposição em contrário,
constante do Instrumento convocatório ou de ato normati-
vo, correm por conta do contratado os ensaios, testes, lau

, dos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais
para a boa execução do objeto do contrato.

Art. 95 - A Administração rejeitará, no
todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de,
eacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebê-los,
justifIcadamente, com o abatimento de preço que couber,

* desde que lhe convenha.
Art. 96 - Na execução de obras em vias

públicas ou contíguas sesta., o contratado fica obrigado al

• evitar, quanto posai:rei, prejuízo 	 j
circulação de veiculo@ e transeuntes;

zelar pela segurança de veículos • j

transeuntes, por maio de sinalização • outras medida' ~lu •
teladorse;

	

III r evitar sujeira e outros transtornos, 	 •
além doo limites razoáveis, levada em conta a natureza do
serviço.	 4

seçÂo is	

t
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1	 IArt. 97 - A inexecução total ou	 parcial .,
do contrato enseja lua rescisão, com as consequências Si- ,	 1

Radas no ajuste • as previstas em lei ou regulamento. . 	 - ,
Art. 98 - Constituem motivos para resci-

são do contrato:	 )

	

I - o não cumprimento de clausulas contra 	 i
tuais, especificações, projetos ou prazos; 	 .

II - ci cumprimento irregular de cláusulas
contratuais, especificações, projetos ou prazo •	 . .	 •

	

XIX - a lentidão no seu cumprimento, itvan-	 i
do a Administração a presumir a não entrega da bra, do
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no inicio, da i
obra, serviço ou fornecimento;

3 - a paralisação da obra, do serviço ou 1
do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçao '. é -,
Administração;	 1	 1

VI - a subcontratação total ou parcial do 1
seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ces- •
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admiti-ri
da no edital e no contrato bem como a fusão, cisão ou In •
corporação, que afetem a bOrt execução deste;	 1

VII - o desatendlmento das determinações re ,,I

guiares da autoridade designada para acompanhar e fiscalr 1

zar a execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na ' 1

execução, anotadas na forma do parágrafo único do artigo
86;	 1

IX - a decretação de falência, o deferimen
to de concordata ou a instauração de insolvência civil;	 .

X - a dissoluçao da sociedade ou o faleci 1

mento do contratado;	 1

XI - a alteração social ou a modificação
da finalidade ou da satrutura da empresa que, a juizo da
Adminiatração, prejudiquem a •xecuçao do contrato;

,
XII - o protesto de títulos ou a emissão de

cheques sem suficiente provisão, que caracterizem a insol,
véricia do contratado;	 !

XII/ - a aplicação, ao contratado, ainda que
' em decorrência de falta cometida em outro procedimento al
miniatrativo, de Suspensão' temporãria do direito de lici-
tare contratar com a Administração, ou de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração,

.nos termos, respectivamente, dos artigos 105 e 106; 	 .
. XIV - razões de interesse do serviço públi-

co, devidamente fundamentado;
XV - a supressão, por parte da Administra 1

ção, de obras, serviços ou compras, de que resulte alteri 1

ção do valor inicial do contrato, além dos limites estabí 1 '
•

lecidos no artigo 81, parágrafo 191	
_

XVI - a suspensão de sua execução, ror ordem
escrita da Administração,-por prazo superior a 120 (cento
• vinte) dias, salvo em caso. de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna l ou guerra;

XVII - o atraso, superior a 90 ( *anta) dias,
dos pagamentos devidos pela Administração, de rentes de

4r ,obras recebidas e com medição efetivada ou ser iços co for
necimentos já recebidos, exceto em caso de calamidade pú-
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra:

XVII/ - a não liberação, por parte da Adminis
tração, da área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais;

XIX - a ocorrência de caso fortuito ou de
força maior, regularmente comprovados, impeditiva da exe-
cuçao do contrato.	 1

. Art. 99 - A rescisão do contrato poderá .,
sert

I - determinada por ato unilateral e es- .
crito da Administração, nos casos enumerados nos inciso. I
I a XIV do artigo anterior;	 1	 *

II - amigável, por acordo entre as partes, '?

	

.	 1reduzida a termo no processo dellicitaçãO;	 .
XII - judicial, nos termos 	 da legislação .• I

processual.	 . I
§ 19 - A rescisão administrativa ou amigí

vel deverá ser previamente autorizada • fundamentada por '', •
escrito pela autoridade competente.— -

SEÇÁO II

DA INEXECUÇA0
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'	 § 19 - A declaração ' de inido47dade pode.
.1

rã ser aplicada a pessoa flaice ou jurídica punida com pe,
rir:lidado eamelhanto por qualquer órgão ou entidade autái,
quica municipal, eetadual ou federal, enquanto perdurarem
seus efeitos.

§I29 - A declaração de inidoneidade e a•
suspensão temporária do direito de licitar e contratar'
operam de imediato, alcançando os seus efeitos os procedi,
mentos em curso, na fase em que estiverem.

§ 39 - Decorridos cinco anos da declara-
ção de inidoneldade, poderá roer promovida a reabilitação
do punido, a sou pedido e a jufzo da Administração, donde
que, quando for o caso, não subsistam os motivos determi
nantee da pena e atendidos os requisitos do artigo 42.

CAPITULO II
DOS RECURSOS •

Are. 107 - Dos atos da Administração de-
correntes da aplicação desta lei, caberá:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) 	 dias
úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura 	 da

• ata, nos casos de: I
a) indeferimento de pedido de inscrição

em Registro Cadastral, sua classificação, alteração 	 ou
'cancelamento;	 I

b) habilitação ou inabilitação do licitan
te;	 .	 I

c) julgamento das propostas;
d) anelação ou revogação de licitação;.	 e) rescisão do contrato;
O) aplicação das penas de advertência, mul-

ta e perda de garantia:
g) imposição da pena de suspensão temporã

ris:
.	 II - *representação, no prato de 5 (cinco)

dias úteis, contados da intimação do ato, nos casos 	 tua
que não caiba recursori

III - pedido de reconsideração, no prazo do-
lo (dez) dias contados da intimação do ato, de decisão do
Prefeito, no caso do parágrafo 29 do artigo 101.

§ 19 - ,A intimação das decisões relativas
às matérias referidas nas alíneas "a", "b",c", "d" e
"g" do inciso I, e no inciso il deste artigo, far-se-á por

upublicação no órgão de divulgação oficial do niclpio.

.\°
§ 29 - A intimação das penali ades referi

das na letra "f" deste artigo far-se-á diretar ente ao inr.-"•
teressado, por correspondência protocolada. 	 i

§ 39 - A intimação da decisão relativa é
habilitação ou inabilitação poderá efetuar-se 	 na sessão;
de apreciação dos documentos, desde que presentes	 todo*,
os licitantes.

§ 49 - A \ interposiçã• o do recurso cera co-'
menicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo moi
prazo de 5 (cinco) dias úteis, limitada a discussao ao ob,
jato recursal.	 I§ 59 - Somente o recurso contra a habili
tação ou a inabilitação será recebido com efeito auspener
vo.

Art. 108 - O recurso e a representação se
rão dirigidos i autoridade superior, por intermédio	 da 1,
que praticou o ato recorrido, podendo esta, decorrido o
prazo de impugnação, reconsidera-10 em 5 (cinco) dias;
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente
Informado, para decisão definitiva, que se proferirá den-
tro de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento.

Parágrafo único - Ao licitante que o soll
citar, no prazo do recurso, da representação ou do pmaid6
de reconsideração, será aberta imediata vista dos autos,
independentemente de requerimento, na repartição em que
se encontrarem, de onde não poderao ser retirados. .

1
TITULO V

• l	 •
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

• I
Art. 109 - Os prazos previstos neata lei,

á exceção do dispositivo expromno em contrário, contam-se
em dias corridos, excluído rado Início e incluído o 	 do
vencimento.	 I

Parágrafo único - Somente se iniciam ou
se vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expe
cliente normal no órgão ou na entidade.

Art. 110 - Quando o objeto do contrato In
teressar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgãí
contratante responder por sua fiel execução, fiscalização
e pagamento, perante a entidade interessada.

Parágrafo Unido - Fica facultado é entida
de interessada o acompanhamento da execução o contratot

Art. 111 - As sociedades de onomia mis-
ta, empresas, fundações públicas e demais en dadas con-

!Ítroladas direta ou indiretamente pelo Municio o, até que
editem regulamentos próprios, devidamente puh lcados, com
procedimentos .seletivos simplificados e observância dos
princípios básicos da licitação, f.icarão sujeitas às dis-
posições desta lei. 	 1• §.19 - O disposto neste artigo não impede

. tais entidades de adotar esta lei, sempre que possível o
conveniente, declarando a circunatáncia nos instrumentos

.convocatórios.	 1
§ 29 - As entidades mencionadas neste ar-

tigo não poderão:
a) ampliar os casos de dispensa, de inexi.

gibilidade e de vedaçao de licitação, nem os limites mãxr
mos de valor fixados para as diversas modalidades de licr:
tação;	 I	 -/

1b) reduzir os prazos de publicidade do
edital ou do convite, nem os •stabelecidos para • interpo •
ração e decisão de recursos.

i__	 -

1

,

'	 - •
• •
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Art. lo0 - A rescisão de que trata o inci
• ra I do artigo anterior acarretará as seguintes consequên=

cias, sém prejuízo das sanções previstas nesta lei,
I - assunçao imediata, por ato próprio da

administração, do objeto do contrato, no estado e local
ee:que se encontrar, lavrando-se termo circunstanciado;

II - ocupação • utilização do local, insta
lações, equipamentos, material e pessoal empregados na"
execução do contrato, necessários i sua continuidade, os
quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormento, me-
diante avaliação;

III - parda da garantia contratual;
IV - retenção dos créditos decorrentes do

contrato, até o limite dos prejuízos causados á Adminis-
tração:

V - responsabilização do contratado ina-
dimplente por prejuízos causados a Administração.

§ 19 - O disposto nos incisos III, IV e V
não se aplica A hipótese de rescisão prevista no inciso
XIV do artigo 98.

§ 29 - P. facultado á Administração, no ca
ao de concordata do contratado, manter o contrato, assu-
mindo, se necessário, o controle de determinad s ativida-
des Imprescindível' • sua execução, ou transfe ir a execu
ção do remanescente do objeto do contrato a ou o licita
te, atendida a ordem de classificação e nas me as condi-
ções pactuadas com o vencedor, inclusive quanto ao preço,
se for o caso devidamente corrigido.

TITULO IV

DAS PENALIDADES E RECURSOS

CAPITULO- 1	 •

DAS PENALIDADES

Art. 101 - São penalidades aplicáveis aos
participantes de licitação ou contratados, além das pre-
vistas na legislação pertinente:

I - advertência: •II.- multa;
III - perda de garantia;
IV - suspensão temporária do direito de 11

citar • contratar com a Administração;
V - declaração da ir:idoneidade para lici-

tar • contratar com a Administração.
§ 19 - As penalidades enumeradas nos inci

soa IV e V poderão ser aplicadas concomitantemente com aí
dos incisos II e.II/.

§ 29 - Compete exclusivamente ao Prefeito'
a aplicação da penalidade a que se refere o inciso V, as-
segurada prévia defesa ao interessado, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da abertura de vista do respectivo processo.

Art. 102 - A pena de advertência, oral ou
escrita, aplicar-se-ã, a critério da Administração, no ca
ao de infrações leves.

• .	 Art. 103 - Caberá multar
I - de 10% (dez por cento) do valor da

proposta, quando, sem justificativa aceita pela Adminis-
tração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não re-
tirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido,
ainda que não tenha sido caso de Licitação;

II - no montante e na conformidade do esta
belecido no respectivo instrumento, nos casos de atraso
injustificado na execução e de inexecução total ou par -

, cial do contrato.	 ^-•

§ 19 - O disposto neste artigo não se
aplica aos licitantes convocados nos termos doo artigos.
64, § 29; 80, § 29 e 100, § 29 que não aceitarem a contra
tação, nas mesmas condiçoes, inclusive quanto \a prazo e
preço, propostas pelo primeiro adjudicatário.
.//t. § 29 - Na hipótese do inciso I, ressalva
do o direito de cobrança judicial, se o faltosb raio pagar
a multa ficará impedido de licitar ou contratar com a Ad-
ministração e, na reincidência, dentro do prazo de 2 (dois)
anos, Incorrerá na multa em dobro, podendo neste caso ser
declarado inidóneo para licitar e contratar.

§ 39 - Quando o valor da multa contratual
exceder o da garantia, o contratado responderá pela dife-
rença, aplicando-se-lhe o disposto no parágrafo 29.

Art. 104 - A perda de garantia ocorrerá
quando:

I - 'exigida a sua prestação para partici-
par de concorrència, o adjudicatário não formalizar o ter
mo da contrato no prazo estabelecido, sem justificativa
aceita pela Administração;

II - o contratado der causa à rescisão do
contrato, sem prejuízo das multas e demais cor:lir:ações,
observado, no que couber, o disposto na alínea "b" do pa-
tãgrafo 39 do artigo 73.

Art. 105 - A suspensão temporária do di-
reito de licitar e contratar com a Administração será apli
cada:

I - ao adjudicatário que não formalizar o
contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo
em vista-as suas condições pessoais e as circunstancias
do caso, considerar insuficiente a imposição de multa ou
si perda de garantia;

II - ao contratado que der causa i re gei-
"são do contrato, a julzo da Administração.
• § 19 - O ato que decretar a suspensão tem

iporária do direito de licitar • contratar especificará E
prazo pelo qual vigorará, nunca euperior a 2 (dois) anos.

§ 29 - A suspensão imposta nos termos dest-.te artigo será observada por qualquer órgão ou entidadí
'autárquica municipal, enquanto perdurarem os efeito. do

Art. 106 - A declaração de inidoneidade
;Para licitar e contratar com a Administração será aplica-
da:

• I - ao contratado que der causa ã re gei-
,são administrativa do contrato, por falta graviesima, e
juízo da Administração;

II - a quem fraudar a habilitação, sonegan
do informações ou fornecendo informações falsas;

III - a quem praticar atos ilícitos, visan-
do frustar os objetivos da licitação:

IV - na hipótese do parágrafo \9 do artigo
103.	 -
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	 .	 Àrt. 112 - O controle das despesas decor-

l

rente* dos contratos e demais instruMentos regidos por es
ta lei aterá feito pelo Tribunal de Contam do Munlcipio,
ficando os órgãos interessado, da Administração direta ou
autiirquica responsáveis pela demonstração da lelalidad• e
regularidade da despesa, nos termos da ledelaçao opilo:I-
V:31, • SOM prejuízo do controle interno previsto nesta
lei.	 .

Art. 113 - Os convénios • consórcios, ce-
lebrado. pela Administração direta ou indireta do Municí-
pio, com •ntidademe pdblicam ou particularea, regem-se pe-
lo disposto nesta lei, no que couber.

Art. 114 - O Poder Executivo fica autori-
zado a rever, periodicamente, os valores fixados	 nesta

, lei, respeitados os /imitei da legislação federal e emita
dual.

Art. 115 - Esta lei não se aplica is lici'
tações com edital ou regulamento já publicado, ou cartas-
convites expedidas antes da data de sua vigendo, nem aos
contrato:: e ajustes delas decorrentes.

Art. 116 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as Leis n9 8.248, de 7
de maio de 1975; n9 8.572, de 25 de maio de 1977;n9 9.176,
de 5 de dezembro de 1980; n9 9.404, de 24 de dezembro de
1981; n9 9.829, de 3 de janeiro de 19851 n9 9.868, de 17
de janeiro de 1985: 09 9.944, de 18 de julho de 1985, e
demais disposições em contrerio:

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 31 de Uai°
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de

Maio	 de 1.988.
SEBASTIÃO BARNARDI, Secretário do Governo Municipal

/ND /CE
TITULO I

DAS OBRAS,SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇOES

Capitulo	 1 - Disposições Preliminares (arte. 19 a 49)
Capitulo II - Das Obras • Serviços (arta. 59 a 10)
Capitulo III - Dos Serviços Técnico-Profissionais Especia

lizados (artr 11)
Capitulo IV - Das Compras (arte. 12 e 13)
Capitulo V - Das Alienações (arte. 14 a 16)

TITULO II
DA LICITAÇÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Papel para informaglio, rubricado como folha n9	

do processo n9 	
081 	

de 19  92 19/03  /92  (e) 	

SÃO PAULO

Sobre o assunto consta:
Lei n 2 10.544/88
Em 19-03-92

Ctegil.

tio

Doi+ Comissão de

'Constituiçã.o e Justiça;

'''''' Altit	 dARV	 """"

Assessor TécnI Leg. Chefe-



tXeCebidc) na Coal:3:AG de

Connt itui çáo e Justiça

Ao Nobro Vereador

pua relatar.

Sa!	 3ã Th ..:113titUieão e JilsNO

em	 	 ci e 	 0	 	  de 19

•nn•nn•

SEGUE juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado  ----

ob folha 	  n 2 	

Em
o-4-

(a) 	 1



o

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de Maiores estudos da

\

410	
matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

sào de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, O 'C»4 ci

Ver.

•
DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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.PARECER DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 81/92.

.	 _____

I
RELATÓRIO1____...................--- 1

(\\.

O nobre Vereador Walter Abi'ah'ão apresentou

projeto de lei n28:1/92 que visa modi.ficar a série de ar-

tigos da Lei n2 10.544/88 que rege, no âmbit .3 municipal, as

licitaçes, concursos e contrataçes de srviços, obras,

compras, alienaçes, concesses e locaç"(5es da administraç'ão

direta e das autarquias.

\

A primeira d	 esas alteraç	 ref ' ' s '  ao artigo

r\
5R da Lei n2 10.544/88, que estabelece que ne huma obra ou

serviço pode ser licitada, sem existência de um projeto bá-

sico aprovado pela autoridade competente. Pela roposiç'ão em

quest"ão, essa exigência dar-se-ia somente quan . .o a. obras e

serviços de engenharia.

Note-se que a Constituiç'ão Federal em seu :ar-

tigo 22, inciso XXVII, estabelece que cabe 	 Un -ão legislar

sobre normas gerais de licitaç"ão e contrataç'ão, em todas as

modalidades, embora os Estados e Municípios posSAm legislar

sobre a matéria, devem fazê-lo seguindo os parâmetros do De-

\
creto-Lei n2 2.300/86, modificado pelo Decreto-lei 	 n2

2.348/87 (ambos recepcionados pela nova ordem constitucio-

nal).

Assim, verifica-se que o Decreto Lei n2

2.300/86 estipula no seu artigo 62, in verbis:
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•'Art. 69. - As obras e os serviços 56 podem

'ser liditados, quando houve projeto básico

aprovado pela autoridade coi petente contrata-

dos somente quando existir Teuis'ão de recur-

sos orçamentários".

\	

.

Demais disso, o práprio artigo 85 do Decre-

t	
r\

o-Lei 2.300/86 esclarece que , as normas ge is estabeleci:-

das no mesmo se aplicam aos k.stados, Municípios e Distrito

Federal.

Fica clara assim, que a modificaç7ko proposta

pelo nobre Vereador Walter Plbrah'ão no caput 	 art. 5fi da

Lei n9. 10.544/88 feriria o dispositivo consti

riormente citado, o artigo 85, do Decreto-Lei

ucional ante-

nfi 2.300/86,

bem como a pr6pr1a Lei Orgânica Municipal em Seu artigo 129.

A pr6xima alteraç'áo prevista n projeto de

lei em análise é a incluso de um parágrafo (4 ) no artigo

\55 da Lei nfi 10.544/88, para criar a exigência de que quando

a licitaç"ão se der através da modalidade convite, somente

poderá ser considerada válida se na fase final ,lo julgamento

\das propostas constarem pelo menos 3 (três) lie.....il:ant.ii!s.

Quanto a essa inomaç'ão, esta Co\I'iss'ão nada

tem a opor, mesmo porque a proposta está baseada\em entendi-

mento do Tribunal de Contas da Uni'ão sobre a materia.

Outrossim, a alteraç'ão do inciso II, do ar:ti-

go 59 do Estatuto Municipal implicaria em n'ão respeitar os

tipos de licitaç'ão previstos no artigo 37 do Decrèrto•Lei nn

2.300/86, o que está incluído no conceito de "normas gerais"



Folha n •  2 5 	 do proc

O

N 	 	 do 19

fu~io

e que devem ser respeitados pelos Municíp:os, mais especifi-

camente no procedimento e julgamento das licitaçes.

A prop6sito 7 temos a liç"ão do mestre Hely Lo-

pes Meirelles no seu Direito Administratimc Brasileiro, 15a.

ediç"ão, página 241, Editora Revista dos Tri.....unais

"Como já vimos precedentemen . e, continua com

os Estados, Municípios, Dislrito Federal e

Territ6rios a faculdade de er.itar normas pe-

culiares para suas licitaç ges \ .., em tudo que

no contrariar suas normas geais, notadamen-

te un_Enucad.4112wLw_AIL ... lisatas_âar na forma li-

zaç7:io e execuç'ão dos contrato 	 nos prazos e

nos recursos admissíveis".

Entretanto, quanto a adiç'ão de parágrafo ilni-

co ao mesmo artigo 59, nada' temos a contradiiery quanto a.

exigância de nota mínima quando a licitaç'ão foir do tipo téc-

nica e preço e do critério que estabelece que o . julgamento

técnico deverá classificar,: no mínimo 3 (três)\ licitantes,

dentre os quais o vencedor será o que ofertar menor preço.

A práxima alteraç'ão proposta refee-se ao ar-

tigo 61, com a inclus'ão de' parágrafo (5.nico que \visa evitar

as chamadas licitaçes super-faturadas, criando a obrigato-

riedade da autoridade responsável pela homologaço do resul-

tado da licitaç .ão antes de fazê -lo realizar pesquisa de mer-

cado em pelo menos 03 (trâs) empresas do ramo, \contudo, a

parte final do dispositivo estabelece que se a pesquisa for

considerada inverídica, a autoridade deverá promoVer a res-
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ponsabilidade administrativa e penal dos i uncionários auto-k
res da pesquisa, sob pena de "conluio". Ocorre que, juridi-

camente, o conluio n'ão existe no Direito Brasileiro', face a

essa obsermaç'ão, o dispositivo será modificado em substitu-

tivo a ser elaborado ao final.

Pretende-se também modifica o artigo 64 que

versa sobre modalidades de dispensa de licitac4o, assim os

icios 1	 II	

\

ns	 e	 teriam os maiores expressos e 	 Um	 nidades de

Valor Fiscal do Município, com o que esta O p miss'ão concorda

inteiramente e acrescentar-se-iam dois pará rafas (32. e 42.)

que regulamentariam a dispensa da licitaç7ko no caso de emer-

gência.

O projeto pretende com a incius .ão do § 32. que

f ..:a dispensa por emergência (art. 64, in so IV da Lei

10.544/88) dê-se somente quando essa origina-se de fatos im-

previstos e imprevisíveis.

\
Entretanto, o que a norma em vigor, seja fe-

'(:)

deral ou municipal, pretende é que a populaçl seja atendida

rapidamente em caso de emergência e urgência e ainda que a

situaç'ão fosse previsível, a emergfimcia n'Xo deixaria de
!

ocorrer. Vedar a dispensa de licitaç"ão seria driblar a norma

geral prevista no artigo 22, inciso IV rilo Decreto-Lei

Mote-se que, se essa emergência decorre da

incária ou inércia da administraç"ão, esta demeser responsa-

bilidade, mas aquela continua existindo e deve\ser atendida,

	

NN,	
sob pena de se prejudicar a populaç'ão.	 !

,

	

///	 \

2.300/86.2.300/86.



o parágrafá 41 pretende 0.:! .tabelecer que na

hipátese da administraç'ão realizar contrato sem licitaç'ão

com base no inciso IV do artigo 64 da Lei 10.544/00 (emer-

gência), o fato deverá ser comunicado ao T ibunal de Contas

do Município no prazo de 08 (oito) dias k5.t.!is.

. A proposiço acima referida dequa-se ao es-

tabelecido no artigo 1.1.2 da Lei 10.544/88.

A transformaç'ão do artigo 71 encontra funda-

mento no artigo .47 do Decreto-Lei 2.300/86.

ji

Por fim , a alteraç'ão do arti I o 83 visa intro-duzir normas relativas 'a prorrogaço dos kontratos com o

qual esta Comisso concorda plenamente.

Por todo o exposto, opinamos Jela Legalidade

de parte do Projeto de Lei em quest'ão e, para adequá-lo 'a

\legislaç'ão vigente, elaboramos o substitutimp que se segue:

Substitutivo	 ao Projeto de Lei nR 01/92.

Altera dispositivos da Lei InR 10.544/88,
que disp ge sobre licitaç ges l, concursos e
contrataç ges de serviços, obras, compras,
alienaç ges, concess ges e locaç ges da admi-
nistraç'ão direta e das autarquias e dá ou-
tras providências:

A Cãmara Municipal de S"ão . Paulo decreta:

Art. 1R - Os artigos 55, 59, 61, 64, 71 e

83 da Lei nR 10.544/88 passam a vigorar com a seguinte re-

daç'ão:



Art. 55 -

49. - O procedimento do conv te poderá ser jul-

gado, se nessa fase houver no mínimo três (03)

0- J1 —
	 • licitantes interessados".

Parágrafo - Ho tipo de licita 	 de técnica e

preço será fixada no instrumehto convocat6rio,

nota técnica mínima, sendo que o julgamento téc-

nico deverá classificar, no ird.nimo, 03 ((rês)

proponentes com técnica aceitável, dentre os

quais o vencedor será aquele qUe ofertar o menor

Preço.

Art. 61 -

Parágrafo - Antes de homologar licitaç'ão,	 a

autoridade competente é obrigada a, sob pena de

responsabilidade, mandar efetua uma pesquisa de
i

\

mercado em pelo menos 03 (três) empresas do ramo

pertinente ao objeto licitado, para averiguar se

'os preços propostos 5C) compatí .I eis com aqueles

praticados no mercado, sendo também obrigat6ria

a promoç'ão de responsabilidade administrativa e

penal dos funcionários autores da pesquisa, se

esta for considerada inverídica.'

Art. 64 - xf: dispensável a licita "ão:

\

1 - Para obras e.serviços de engenharia até o

valor correspondente a 250 (duzentas e cinquen-
1

ta) Unidades de Valor Fiscal do Município de Se.)

ulo ( UFM )„
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II - Para outros serviços e c mpras até o valor

correspondente a 35 (trinta e cinc( ) Unidades de

Valor Fiscal do Município de r'ão Paulo (UFM).

Çà 3fi - Ocorrendo a hip6tese pr :::!vista no inciso

IV, deste artigo, os 6rg"ãos da administraç'ão di-

reta e indireta, comunicar'ão o fato ao Tribunal

de Contas do Município de Wão Faulo, no prazo de

09 (oito) dias áteis, a partir da celebraç"ão do

contrato, instruindo a informaç o com a justifi-

cativa e o parecer técnico da á s ea ligada ao ob-

jeto do contrato".

Art. 71 - Os contratos regidos For esta Lei te-

\.r"ão a sua duraç"ão máxima adstri .1. 'a vigência dos

respectivos créditos, exceto quanto aos relati-

vos a projetos ou investim	
l

entos ncluídos em or-

desde que isso tenha sido previsto no edital sem

exceder a cinco anos.

. Parágrafo anico - Os prazos Máximos premis-

tos neste artigo n'ão se aplièam aos contra-

tos de concess'ão de uso, d4 serviço, de

obra páblica e de locaç'ão de rn6meis.

Art. 93 - Observados os limitLs fixados no

-	 -çamento plurianual, que poder'ão Ser prorrogados,

artigo 71, os contratos de

serviços, ou de fornecimento,

prestaç"ão .de

mantidas as

mesmas condiç ges avençadas, poder'ão ser

prorrogados desde que ocorra Uma das hip6-



Presidente

•

teses previstas nos incil os, I a VI do ar-

tigo anterior e preenchidos os requisitos

abaixo.

Art. 29. - As alteraç ges ppemistas na pre-

sente Lei se aplicam de imediato às lic0.aç ges que se rea-

lizarem a partir da data de sua publicaç'go e, igualmente,

se aplicam às fundaç ges instituídas e mantidas pelo Muni-

cípio, bem como às empresas em cujo ca . ital este tenha

participaço majoritária.
\

Art. SR - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaço, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala da Comiss"ão de Constituiç"ão e justiça, em )041.3.2.
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PARECER	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJE-
TO DE LEI N 2 81/92.

i
------ ---() R I 01R L: 1... A T 

1
O nobre Vereador Walter Abrahão apresentou projeto

de Lei n 2 81/92 que visa modificar uma serie de artigos da Lei n2
10.544/88 que rege, no âmbito municipal,/ as licitaçOes, concursos e con
trataçOes de serviços, obras, compras, alienaçOes, concessoes e locaçOJ
da administração direta e das autarquias.

1
A primeira das alteraçOes refere-se ao artigo 5 2	da

Lei n2 10.544/88, que estabelece que nenhuna obra ou serviço pode ser li_
citado, sem existencia de um projeto bico aprovado pela autoridade com-
petente. Pela proposição em questão, essa exigencia dar-se-á somente quan
to às obras e serviços de engenharia, pois, nem todo serviço comporta
projeto básico, como e o caso, por exemplo dos serviços profissionais, de
limpeza, de vigilancia, etc. Tal proposta não contraria, em absoluto, o
art. 6 2 do Decreto-Lei n 2 2.300/86, por não se tratar de norma geral.

i
A inclusão do parágafo 4 2 no artigo 55 da Lei 	 n2,

10.544/88 esta baseada em entendimento do Tribunal de Contas da União,	 !
sobre a mataria e tem por finalidade criar exigencias de que quando a li-
citação se der atraves da modalidade Convite, somente poderá ser conside
rada válida se na fase final do julgamento das propostas constarem pelo

menos 03 ( tres) licitantes.

1
A alteração do inciso II, do artigo 59 da Lei n2

10.544/88, pretende evitar o julgamento das propostas de quaisquer crite -
rios subjetivos que possam levar à licitaçOes dirigidas. Tipo de licita
çao e matéria procedimental, e, portanto, mataria puramente administrati
va, que fica na exclusiva competencia de cada entidade política.

	

I	

_

A adição do parágrafo único ao mesmo artigo 59, visa
exigir nota mínima quando a licitação for do tipo tecnica e preço e do
criterio que estabelece que o julgamento tecnico devera classificar, no,
mínimo 03( tres) licitantes, dentre 

6
s gAis o vencedor sera o que ofer_

tar o menor preço.

A pr6xima alteração proposta refere-se ao artigo 61,

com a inclusão de paragrafo unico que visa evitar as chamadas licitaçOes
super-faturadas criando a obrigatoriedade da autoridade responsável pe-
la homologação do resultado da licitação antes de faze-lo,realizar pes-
quisa de mercado em pelo menos 03(tres) empresas do ramo. A parte final

cod. 0561 Imprenso no aoneloc grana, as CUSP.
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do dispositivo estabelece que se a pesquisa for considerada inveridica,
a autoridaae deverá promover a respon4bilidade administrativa e penal
dos funcionários autores da pesquisa, sob pena de "cconluido". Ocorre que,
juridicamente, "conluio" não existe no!Direito Brasileiro, face a essa
observação, o dispositivo será modificado em substitutivo a ser elabora
do ao final.

Pretende-se também mddificar o artigo 64 que versa se
bre modalidades de dispensa de licitaçãa, assim os incisos I e II teriaM.,
os valores expressos em Unidades de Valor Fiscal do Municipio, com o que
esta Comissão concorda inteiramente e acrescentar-se-iam dois parágrafos
(3 2 e 4 2 ) que regulamentariam a dispensa da licitação no caso de emergen
eia.

1
O projeto pretende com a inclusão do parágrafo 3 2 , no

artigo 64 da lei n 2 10.544/88, dizer gize e caso de dispensa a "emergen-„..	 ,
cia, quando caracteritada pela urgencia de atendimento de situação	 que
péssa ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, publicos ou particulares”. Nessas

i
condiçOes, a emergencia, caracterizada pela urgencia, não pode ser outra
que não aquela de decorre de imprevisibilidade do fato. Por essa razão e
que a proposta limitou a hipOtese aos fatos imprevistos e imprevisíveis.
Hoje se comete abusos na utilização da hipOtese de que se a 	 situação
fosse previsível, a emergencia não deixaria de ocorrer. Assim, tudo se
torna emergente, deixando de tomar asiprovidencias necessárias para se
atender a situaçOes previsíveis propositadamente, para se alcançar, poste
riormente, a dispensa de licitação.	

1	

,

O parágrafo 4 2 pretende estabelecer que na hipOtese da
administração realizar contrato sem Acitação com base no inciso IV do„	 I	 .

artigo 64 da lei 10.544/88( emergencia), o fato devera ser comunicado ao
Tribunal de contas do Municipio no prazo de 08 (oito) dias úteis.

A proposição acima
do no artigo 112 da Lei 10.544/88.

A transformação do
tigo 47 do Decreto- Lei 2.300/86.

referida adequa--se ao estabeleci-

artigo 71 encontra fundamento no ar

Por fim, a alteraçao do artigo 83 visa introduzir nor
mas relativas à prorrogação dos contratos com o qual esta Comissão con-
corda plenamente.

Por todo o expostá, opinamos pela Legalidade do Proje-
to de Lei em questão e, para adequá-lo à legislação vigente,relaboramos

o_Substitutiyo que se segue:	 J(

cod. 0561 Itnprosno no ...Iço praticod CIASP.
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SUBSTITUTIVO	 AO PROJETO DE LEI N 2 81/92.

Altera dispositivos de Lei n 2 10.544, de 31 de
maio de 1.988, que dispOe sobre licitação, ' concur-
sos e contrataçOes de serviços, obras, compras, alie
nação, concessOes e locaçOes, da administração dire
ta e das autarquias, e dá outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Decreta:

Art.12- Os artigos 52, 55,59,61,71 e 83, todos 	 da
n2 10.544 de 31 de maio de 1.988, que dispOe sobre licitaçOes, ,concursos
e contrataçOes de serviços, obras, compras, alienação, concessOes, da
Administração direta e das autarquias do Município passam a vigorar com a
seguinte redação:

I- "Art. 5 2 - As obras e serviços de engenharia sc5
poderão ser licitados quando haja projeto básico e ou executivo aprovado
pela autoridade competente, e qualquer licitação somente poderá ser auto
rizada em havendo previsão de recursos hábeis".

II- "Art.55 - A convocação, no convite, far-se-á di
retamente aos possíveis interessados, registrados ou não, com anteceden--
cias mínimas de 3( tres) dias &beis entre a entrega da carta-- convite e
a data designada para recebimento das propostas, facultada concomitante
mente publicação no Diário Oficial do Município.

1 2- A carta-convite conterá, no preâmbulo, o nUme-
ro de ordem do convite, em serie anna1, 1 a denominação do orgão ou entida
de promotora, a identificação do interessado a quem for dirigido, o lo-
cal, dia e hora para o recebimento e abertura dos invOlucros de propostas,
e indicará o seguinte:

I - Objeto do convite, em descrição suscinta e clara;

çOes claras e precisas para sua elaboração;
II- Forma de apresenta7ã5Tas\prrostas, com informa

cod. 0561 finpnuao no norvinn grlinco d• COISP.
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III- Criterios para julgamento das propostas;

IV - Informações específicas referente ao convite,
ao seu objeto ou à execução do contrato.

2 2- No convite é vedado a exigência de garantia
para licitar ou para execução do contrato.

§. 3 2- A carta-convite e seus anexos, caso haja,
serão entregues ao destinatário mediante protocolo ou outro meio que
comprove a data do recebimento.

§. 4 2 - O procedimento do convite somente poderá ter
curso e julgamento se para esta fase houver 3( tres) interessados, no
mínimo.

III- "Art.59 - O julgamento das propostas obedece-
rão, com estrita observancia do criterio estabelecido, aos fatores in-
dicados no instrumento convocatório e às seguintes normas:

I - No exame das propostas serão consideradas to
das as circunstancias de que resulte vantagem para a Administração;

II- Quando o criterio de julgamento não se basear
no menor preço, somente será cabível a utilização do tipo de licitação
de técnica e preço;

III- Se o instrumento convocatOrio não 	 indicar
norma para desempate, verificada a absoluta igualdade entre duas ou
mais propostas, seus autores serão convidados a melhorar as respectivas
ofertas, observado o necessário sigilo; se nenhum deles quiser ou pu-
der faze-1o, ou caso persista o empate, a licitação será decidida por
sorteio;

IV- Em igualdade de
nais preferirão aos estrangeiros;

condições, os licitantes nacio

cod. 0561

V - Não se conside4 qualquer oferta de vantagem
não prevista no edital ou no convite, nem preço ou vantagem baseados em
ofertas de outros licitantes;

VI- Não se admitirá , proposta	 que apresen-
te preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 	 ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mí-
nimos.	 /-\

leaptesso no noreloc Orattoo da GRISU%
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PARÁGRAFO ÚNICO - No Tipo de licitação de tecnica

I
e preço será fixada no instrumento convocatorio, nota tecnica minima,•
sendo que o julgamento tecnico devera classificar, no mínimo, 03(tres)
proponentes com tecnica aceitavel, dentre os quais o vencedor será
aquele que ofertar o menor preço."

IV - "Art.61 - A autoridade incumbida da homologa
ção não poderá alterar a classificação ida comissão julgadora, cabendo-
lhe confirmar o julgamento, nos termos da lei e do instrumento convoca,
tarjo.tarjo.

PARÁGRAFO ÚNICO - IAntes de homologar a licitação,-
a autoridade competente e obrigada a ) sob pena de responsabilidade man-
dar efetuar uma pesquisa de marcado, em/Pelo menos 03(tres) empresas
so ramo pertinente ao objeto licitado, para averiguar se os preços pro-
postos são compativeis com os praticados no mercado, sendo tambem obri
gataria a promoção de responsabilidade administrativa e penal dos fun-
cionários autores de pesquisa, se estalfor considerada inverídida.

I
V - "Art.64 - E dispensável a licitação:

I - Para obras e serviços de engenharia ate o va-
lor correspondente à 250( duzentos e cinquenta) Unidades de Valor Fis-
cal do Município de São Paulo - UFM; I

II - Para outros Serviços e compras ate o valor
correspondente a 35 (trinta e cinco) Jnidades de Valor Fiscal do Muni
cipio de São Paullo - UFM;

III - Para alienaçOes, nos casos previstos no arti
go, 14, incisos I e II,

IV - Nos casos de emergencia, quando caracterizada
a urgencia de atendimento de situação que possa ocasionar prejuizo ou
comprometer a segurança de pessoas, ;obras, serviços, equipamentos e
outros bens, públicos ou particulares;

V - Quando não Oudirem interessados à licitação
anterior, e esta não puder ser repetida sem prejuízo para a Administra-
ção, mantidas, neste caso ) as mesmascondiços pra-estabelecidas;

Vi - Nos casos de calamidade pública, grave per-
turbação de ordem interna ou guerra;

cod. 0561 'morou* no eorviçc vinco do CMSP.
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IX - Para aquisiçãd de materiais, equipamentos ou
generos padronizados ou unificados, poriorgão oficial, quando não for
possível oferecer criterio objetivo para o julgamento das propostas;

X - Quando a operaçao envolver exclusivamente pes
soas juridlcas de direito público interno, ou entidades paraestatais ou,
ainda, aquelas sujeitas ao seu controle majoritário, exceto se houver
empresas privadas que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou ser-
viços, hipoteses em que todos ficarão sujeitas à licitação.

§. 1 2 - Não se aplica a exceção prevista no final
do item X, deste artigo, no caso de fornecimento de bens ou prestação
de serviços à propria administração Municipal, por orgãos que a inte-
gram, ou entidades paraestatais, criadas para esse fim específico, bem
assim no caso de fornecimento de bens' ou serviços sujeitos a preços

I	 •
fixo ou tarifa, estipulados pelo Poder, Publico..1—LAX-1 l.A.A. UGA111G1., ,....7U-1.1."4-LCA,~7 VG.A.V 1,."...t...L LUI-I-1-1.,-,Me

1
§ 2 2 Ocorrendo a rescisão do contrato, por cul-

pa do contratado ( art.98), e permitida a contratação.deremanescente de
obra, serviço ou fornecimento, desde que atendidas a ordem de classifi-
cação e aceitas as mesmas condiçoãs oferecidas pelo vencedor, inclusive
quanto ao preço, devidamente corrigidd.

1,L
.§. 3 2 - A utilizaçao da hipOtese de dispensa previs

ta no inciso IV deste artigo somente Poderá ser invocada em casos im-
previstos e impreVisíveis, não podendo ser utilizada, ainda que urgen-
te a contratação, em casos em que erà possível a previsão e o planeja-
mento antecipado da contratação.

" • ''	 ' '	
.	 .	 ._..

42 - Ocorrendo a hipOtese prevista no inciso IV,
deste artigo, os orgãos da administraçao direta e indireta, comunicarão
o fato ao Tribunal de Contas do Muni 'clpio de São Paulo, no prazo de 08
( oito) dias úteis, a partir da celebração do contrato, instruindo a
informação com a justificativa e o parecer técnico da área ligada ao
objeto do contrato.

VII - Quando a operàção envolver concessionário
de serviços publico e o objeto do contrato for pertinente ao da conces-

,

são;são;

VIII - Quando houver comprovada necessidade e con
veniencia administrativa na contratação direta, para complementação de
obra, serviços ou fornecimentos anterior! observado o limite previsto no
parágrafo 1 2 do artigo 81.

cod. 0561 loprouo no oorviox grane., do CIOSO,
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VI- "Art.71 - Os contratos regidos por esta Lei te
rão a sua duração máxima adstrita à vigencia dos respectivos cr&Litos
exceto quanto aos relativos a projetos lu investimentos incluídos em
orçamento plurianual, que poderão ser rorrogados, desde que isso te-
nha sido previsto no edital e sem exceder a cinco anos.

I
PARÁGRAFO ÚNICO - 10s prazos máximos previstos nes-

te artigo não se aplicam aos contratos de concessão de uso, de servi-
ço de obra pública e de locação de im6veis."

1
VII- "Art.83 -Observados os limites fixados, no

-	 1
artigo 71, os contratos de prestação de serviços, ou fornecimentos, man
tidas as mesmas condiçOes avançadasdpoderão ser prorrogados desde que
ocorra uma das hipoteses previstas nos incisos I a IV do artigo ante-

410	 rior ".	 i

Art.2 2 -As alteOçOes previstas na. presente Lei se
aplicam de imediato às licitaçOes que se instaurarem a partir da data
de sua publicação e, igualmente, se aplicamàs fundaçOes instituídas e
mantidas pelo Municipio. bem como as empresas em cujo capital este te-
nha participação majoritária.	

.1Art.3 2 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua
públicação, revogadas as disposiçog em contrário.

Sala da Comiásão de Constituição e Justiça, em,

151419 2_•
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Sr. Presidente da Comissão de Administração PúlSlica:

Tendo em vista a neces idade do maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a pr rrogação de pra-

'140	
zo para a elaboração de relatório sobre a p esente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regim nto Interno.

Em 29/05/92

Atenciosamente,

.ARIELINO rATTO

Relator

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administr ção Pública.

Em 29/05/92
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A Comissão de C:onstituição e Justiça não opi
,	 1

nou sobre a legalidade da materia apresentada.

PARECER
0711/92

PROJETO-DE-

PARECER	 "Cffrd- 
A

0711/92	 'DA COMISSÃO DE ADMI

ROJETO-DE-LEI 81/92.-.-.-.-.~.-.~.-

ISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

A presente proposlçao, de autoria do 	 nobre
-	 -

Vereador Walter Abrahao, visa alterar a redaçao dos arts. 52,

I55, 59, 61, 64, 71 e 83, todos da Lei 10.544, de 31 de	 maio

de 1988, que "dispOe sobre licitaçoes, concursos e . contrata-

• alienaçoes, concessoes e lo

das Autarquias do Município

çoes de serviços, obras, compras,

caçoes, da Administraçao Direta e

e dá outras providencias.

•

1

O procedimento licitaterio e regulado, a ní-

vel municipal, pela Lei 10.544/88. Contudo, a lei municipal
1

por força do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal
-

deve observar as normas gerais/sobre licitaçao e -contrataçao

editadas pela União Federal. Atualmente, o Decreto-Lei 2300/86,
1

que foi recepcionado pela ordem jurídica implantada com a no-

,	 1•	 -	 .	 .

rais sobre licitaçao e contrataçao para a administraçao publi

ca em suas diversas esferas de governo.

A proposiçao, inicialmente, pretende alterar

va Carta Magna, e o diploma legal que estabelece as normas ge

o artigo 5 2 da Lei 10.544/88
-

. R texto da lei dispoe que nenhu
-

ma obra ou serviço ser a licvtado sem a previsão de - recursos

1
orçamentarios e projeto executivo, ou básico, sob pena de nu-

1

abrange toda e qualquer licitação que envolva obra ou serviço,

passe a ser restrita a apenas as obras e serviços de engenha-

3i e retira a sançao da nulidade do ato e da responsabiliza

çao de quem lhe der causa:

lidade do ato e responsabil 'ização daquele que lhe deu causa .

A proposição objetiva que esta determinação, que e generica e

cod. 0561 'mormo no sondo< grineo ao CIMO,
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A alteração do art 5 2 da Lei 10.544/88, in-

serta no Projeto de Lei 81/92, mostra-se como medida temerá-
/	 ^	 -

ria que abre a possibilidade da ocorrencia de licitaçao	 de
/

obra ou serviço sem que haja a devida previsáo orçamentária e

sem a existáncia sequer de projeto/ executivo ou básico. O que

do texto legal em vigor.

e que seja acrescido um novo paragrafo, de numero 4 2 , ao art.,
/	 -

41,	 55 da Lei 10.544/88. Este artigo ¡trata do modo de convocaçao
-	 1	 ,

da licitaçao na modalidade convite. O paragrafo a ser introdu_

zido pretende que o procedimento/ do convite somente possa ser

realizado se, na abertura das propostas, houver no mínimo tres

licitantes participando.

primeira vista, ta l prov denc i a apresenta-se

e inconcebível, posto que representa um retrocesso 'em vista

A segunda alteraáo proposta pela proposição

-1

como oportuna. Todavia, analise detida de suas impl icaçOes pra-

•
ticas, mostra-a como inadequada t para o normal desenvolvimento

das atividades administrativas do Municipio. Com efeito, o

3 2 do art. 24 da Lei 10.544/88) exige que na modalidade convi
TI

te haja a convocaçao de, no mínimo, tres empresas do ramo per

tinente ao objeto da licitaçao. Nada ha de objetivo que possa

garantir que haver, no momento da abertura das propostas, pe

lo menos tres licitantes intel7essados em fornecer o objeto li

citado.
;	 .

Ressalte-se que a Prefeitura do nosso Munici

pio e esta Casa Legislativa publicam na imprensa oficial, pa-

ra amplo conhecimento, o objçto das licitaçoes, na modalidade

n••,

convite, a serem realizadas. Deixar de adquirir o objeto lici
..n•n

tado apenas porque no houve/ trás fornecedores a apresentarem

I	
-•	 •	 -	 _

cado e praticas comerciais fogem ao domínio do Governo Munici_
,

pai, e	 . representa seria.
;
ameaça para a continuidade eficaz

dos serviços pálicos municipais.

-
propostas, e pratica inoportuna,postb-que as condiçoes de mer-	 •	 -	 •	 -
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A terceira alteração proposta e a modifica-

ç	
/

ao do inciso II do art. 59 da Lei 10.544/88. O texto 	 legal

dispOe que quando o criterio de ju gamento não for o de menor
-.	 ._.	 .	 .

preço, a classificaçao das propostas sera sempre justificada

por escrito. A modificaçao proposta dispãe que quando o cri-
.

terio de julgamento no for o de renor preço, somente ser a ca_

bivel o criterio de tecnica e preço.

-	 I
A alteraçao, proposta ao inciso II do artigo

1
59, desconhece a complexidade dos objetos licitados por 	 uma

II!	 pessoa jurídica de direito publico com um orçamento da grande
-	 /

za do orçamento do nosso Municipio.

O Decreto-Lei/2300/86 1 previ quatro tipos de

licitaçao (menor preço, melhor tecnica, tecnica e preço, e

preço-base) e o faz em vista da pecularidade que cada procedi

mento licitatário pode apresentar intrinsicamente. Restringir

a apenas dois tipos de li .Citaçao o criterio de julgamento, e

medida que fará com que o objetivo primordial da licitação

que e o de selecionar a proposta mais vantajosapara —s. Admi

nistraçao Publica, se perca em funçao de um formalismo legal

sem nenhuma justificaçao tecnica a embasa-lo.

-
A quarta alteraçao proposta liga-se a tercei

ra e visa introduzir um parágrafo no art. 59 da Lei 10.544/88,
-

que obriga, no tipo de licitaçao de tecnica e preço, que	 do
.!	 .

edital seja fixado nota minima e que devera ser classificada,
-:	 .	 ...	 I	 .

no minimo, tres proponentes, sendo que o vencedor sera 	 quem
I

apresentar o menor preço.

-
Tudo o 

/q
ue foi dito acerca da alteraçao 	 do

-
inciso II do art. 59, cabe no tocante ao acrescimo do paragra

-
fo no mesmo artigo, com:a ressalva de que nas licitaçoes 	 do

-tipo tecnico e preço e i impossivel que sempre haja tres
.	 -

tantes com tecnica ace litavel e, mesmo em o havendo, a melhor
.	 -

tecnica pode no ser a de menor preço, contudo pode represen-

cod. 0561

-/
tar, em sua utilizaçao, uma economia consideravel ao	 erario

Imprimo no aarviat grano° dgImprimo no aarviça grano° da
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publ ico em manutençao, demanda atendida, ètc. . Cada objeto H

citado e um caso especifico e não podem todos serem nivelados

por um criterio abstrato que pode ser ideal em relação a de-

terminados procedimentos licitaterios, mas pessimo em muitos

outros.
A quinta alteração proposta abarca o art. 61

da Lei 10.544/88. No texto legal em vigor, a autoridade incum

bida da homologação da licitação não poderá. alterar a classi-

ficação final das propostas, realizadas pela comissão julgado

ra, cabendo-lhe confirmar o julgamento, anula-lo ou devolver

a comisso, para que esta reveja o mesmo, nos termos da lei e

do edital de convocaç-ão.

-
A alteraçao proposta pretende que a autorida

de incumbida da homologaçao ter a obrigatoriamente 'de confir

mar o julgamento, contudo, antes de confirmá-lo, devera proce

der a pesquisa de mercado do objeto licitado.

A alteração proposta peca por tornar a homo-

logaçao do julgamento totalmente inutil, uma vez que a autori

dade incumbida de realize-Ia, mesmo constatando iiilegálidade

flagrante, não poder e nem ao menos anule-la, o que fere o prin

cipio constitucional da moralidade administrativa. Alem de pe
-

car por no definir qual e a funçao pretica da pesquisa de mer

cado sugerida, uma vez que, repetimos, a autoridade	 somente 

poderá. homologar o julgamento efetuado pela comissão julgado-

r a .

A sexta alteração à Lei 10.544/88, inclusano

Projeto de Lei 81/92, atinge o art. 64 da mesma, que 	 dispOe

sobre os casos de dispensa de licitação.

Inicialmente a proposiçãó.suprime a norma

constante no inciso V do texto legal, que autoriza a dispensa

de licitação no caso de contratação de serviços -espeCializa-
-

dos com profissionais ou firmas de notaria especializaçao.Nes

te aspecto, possíveis abusos foram contidos com a aprovaçao
-

de lei que, alterando a Lei 10.544/88, definiu com preciso

cod. 0561

-

bnprouo no sondo, 'rine* OlCMISP.
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o que deve ser entendido por notoria especializaçao. Deste mo

do a supressão proposta mostra-se como inácua e, mais uma vez,

apresenta um formalismo excessivo que no leva em conáidera-
-	 ...	 .

çao a realidade cotidiana da gesto da coisa publica, 	 sendo
.	 -

um entrave desnecessario a esta gesto.

Cuida ainda a proposição de fixar quantidades

de Unidade , Fiscal do Município de Seo Paulo (UFM) para a de-

terminação da dispensa de licitação na aquisição de obras e

serviços de engenharia e de outros serviços e compras, esque

cendo-se que esta fixaçeo seria o ideal, caso no 	 estivesse

mos em um país com uma economia instavel e cuja moeda	 sobre

constantes abalos em funçeo dos chamados "pacotes econOmicos",

to conhecidos de todos nos.

0 legislador tentou o ideal, ao fixar na lei

a quantidade do Maximo Valor de Referencia (MVR) com a mesma
-

intençao da proposiçao, todavia, a realidade mostrou-se

forte.

mais

A fixação da UFM, como o pretendido,

apresenta-se como medida destituída, no momento, de qualquer

relevancia e sua utilizaçao em nada melhorara os procedimen-

tos 1 icitatOrios em nossa cidade.

Ainda acerca da alteraçeo do art. 64 da Lei

10.544/88, a proposição introduz dois paragrafos visando dis-

ciplinar a dispensa de licitaçeo em casos de emergencia. Nes

tas ocorre, no merito, o mesmo que fói ponderado acima e e me—

dida que traz em si um aumento desnecesserio do tramite buro-
.	

j „

	

cratico, uma vez que o controle pretendido a e 	 normalmente
-

realizado pelos orgaos de fiscalização interna e externa 	 do

Poder Publico Municipal.

A penúltima alteraçeo proposta atinge o art.

71 da Lei 10.544/88. Pretende a proposiçeo que a prazo de du-

raçao de um contrato administrativo no seja superior ao 	 da

vigencia "dos respectivos crclitos" , exceto no caso de "pro-

jetos ou investimentos" incluídos no plano plurianual. O tex

- . .

cod. 0561 Impromono.relçcpMeedlCUSP.
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to legal limita a duração de um contrato a cinco anos.

Entendemos que o texto em vigor ã mais con-
-

sentaneo com a realidade da administraçao pública e possibili

ta um melhor gerenciamento dos serviços públicos, notadamente

pelo fato de que os crãditos tributãrios decorrem de uma re-

ceita estimada, que nem sempre ocorre em sua totalidade.

A última alteração proposta pela proposição
-

objetiva alterar o art. 83 da Lei 10.544/88. A alteraçao per-

mite que o prazo fixado no art. 71, que se referet a duraçao

de um contrato administrativo, possa ser prorrogado. Contudo,

no previ os judiciosos cuidados que o texto original contem.

A redação original ã superior ã proposta.

Por todo o exposto, o Projeto de Lei :81/92

apresenta alteraçoes a Lei 10.544/88 que são tecnicamente pre

judiciais ao normal desenvolvimento dos procedimentos licita-

trios, em especial os que visam a garantir que a administra

çao publica consiga a melhor proposta ao adquirir obras e ser

viços e os que possibilitam a normal continuidade e eficiãn

cia dos serviços públicos.

Contrãrio, portanto, ã o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração PUblica,em

oit/0/.92.

- Presidente
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to legal limita a duração de um contrato a cinco anos.

Entendemos que o texto em vigor e mais con-

sentaneo com a realidade da administraçao pUblica e possibili

ta um melhor gerenciamento dos serviços pUblicos, notadamente

pelo fato de que os creditos tributf;rios decorrem de uma re-

ceita estimada, que nem sempre ocorre em sua tótalidade.

A Ultima alteração proposta pela proposição

objetiva alterar o art. 83 da Lei 10.544/88. A alteração per-
mite que o prazo fixado no art. 71, que se referei , à duração

de um contrato administrativo, possa ser prorrogado. Contudo,

no previ os judiciosos cuidados que o texto original contem.

A redação original e superior à proposta.

Por todo o exposto, o Projeto de Lei s8J/92

apresenta alteraçoes a Lei 10.544/88 que são tecnicamente pre

judiciais ao normal desenvolvimento dos procedimentos licita-

trios, em especial os que visam a garantir que a administra

çao publica consiga a melhor proposta ao adquirir obras e ser

viços e os que possibilitam a normal continuidade e eficien

cia dos serviços publ icos.

Contrário, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração PUblica,em

Od0/902.

- Presidente
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Subscrevo o parecer da Comissão de Administração Pública sobre o
Projeto de Lei 81/92, do nobre Vereador Walter Abrahão, aduzindo
ainda as seguintes considerac5es:

J.) Com relação à modificação do inciso II do art. 59 da Lei
10.544/88, é preciso lembrar que a lei municipal, seguindo o
Decreto Federal 2.300/86 (art. 36), estabeleceu, no art. 58, que
na fixação de critérios para julgamento das propostas, levar-se-
ão em conta, no interesse do serviço p úblico, conforme o caso, os
seguintes fatores: I - qualidade; II - rendimento; II] - preço;
IV - condi4es de pagamento; V - prazos; VI - outras vanta g ens ou
fatores atinentes ao objeto da licitação, desde que previstos no
instrumento convocatório.

Como se sabe, o objetivo da licitação é selecionar a proposta
mais vantajosa, ou seja, a que melhor atende ao interesse do4010 serviço público. Nem sempre será o mim: Rneach pois este fator,
nos termos da lei vigente, cedeu lu g ar para as vantagens da
nualjdadE e nandjmEatcl, colocados em primeiros lugares como
critérios de julgamento. Daí porque não se admite que a lei
restrinja os critérios de julgamento a somente dois: preço e
técnica e preço.

É oportuno transcrever a lição de Helhj Lopes Meirelles, a
respeito do assunto, quando afirma:

"As vantagens da proposta serão aferidas em cada licitação,
segundo o fator ou fatores preponderantes indicados no
edital, de acordo com os fins almejados pela Administração.
Isto porque, em cada obra, em cada serviço, em cada compra e
em cada alienação o interesse público se diversifica diante
das circunstâncias, das peculiaridades e das finalidades da
realização administrativa. Em certas licitaçes prepondera o
interesse econômico; noutras predomina o interesse técnico;
noutras conjugam-se técnica e o preço." (Licitação e
Contrato Administrativo)

2)', A propósito da inclusão do parágrafo único ao art. 61, parece-
nos que a exi g ncia da pesquisa de mercado de, pelo menos, tr&s
fornecedores, ficará melhor colocada na fase anterior à
licitação, pois, dessa forma, fornecerá subsídios para o melhor
julgamento da Comissão Julgadora. Aliás, esse o procedimento
adotado no Decreto Municipal 26.950/88 - regulamentador da Lei
10.544/88, quando estabelece no 0 2. do art. 3. o seguinte:

- A estimativa de custo deverá ser devidamente
fundamentada, instruída, no caso de compras, com pesquisa le
mercado dentre pelo menos três * fornecedores identificados."I

•
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3) Quanto à proposta de alteração do art. 64, não se pode olvidar
que este artigo já sofreu modificação através da Lei 11.100/91,
cujo projeto é de nossa autoria, tendo sido su p rimido o inciso V
- contratação de serviços especializados com profissionais ou
firmas de notória especialização. Tal dispositivo foi incluído no
art. 65, I, como hipótese de inexi g ibil idade, adequando-se, dessa
Forma, a lei municipal ao estatuto federal.

Por outro lado, parece-nos desp icienda a inclusão do # 4. ao art.
64, porquanto a comunicação ao Tribunal de Contas do Municí p io já
se encontra contemplada no # 2. do art. 66 da Lei 10.544/88, com
a nova redação conferida pela Lei 1.1.100/91.

4) As razÁ5es expendidas por esta Comissão, sobre a pro p osta de
alteração do art. 71, acrescento ainda que a propositura, se é
que pretendeu repetir a regra cosntante do art. 47 do Estatuto
Federal de Licitaçes (Decreto-Lei 2.300/86), o fez de maneira
inadequada e insuficiente, pois não previu a exceção fixada no

i011 go inciso II do citado dispositivo, ou seja, "a prestação de
serviços a ser executada de ± Qnwa cwAtínua, podendo a duração
estender-se ao exercício seguinte ao da vig&ncia do respectivo
crédito."

Com a nova regra, será impossível à Administração manter
contratos de serviços ou de fornecimento continuados com prazo de
um ano, a não ser que todos os ajustes iniciem a i. de janeiro.
Ou seja: se a Administração necessitar licitar a contratação de
serviços de limpepza, por exemplo, em agosto, deverá fixar como
prazo da contrato apenas 4 meses, admitida a prorrogação somente
nas hipóteses restritivas dos incisos I a VI do art. 82, tal como
estabelece a nova redação proposta ao art. 83.

Em conclusão: a propositura não parece contribuir para o
aperfeiçoamento da legislação disciplinadora das licitaçes e
contratos administrativos, criando, por vezes, obstáculos à
aplicação do princípio da continuidade do serviço páblico, motivo
pelo qual não tem o nosso aval.

Sala df\ Comissão/de Administração Pláblica, em 04/06/902-
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Senhor Presidente da Comisso de Finanças e Orçamento

.‘

0....funcionári

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comisso, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, 2.2 . O 6 . ?4-

RELATOR

DEFERIDO:

•

•
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!EIATOR101<
DA COMISSA0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 80-

BRE O PROJETO DE LEI NA 81/92

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Wal-

ter Abrahão, alterar dispositivos da Lei 10.544, de 31 de maio de

1988, a qual dispae sobre licitaçaes, concursos e contrataçaes de

serviços, obras, compras, alienaçaes, concessaes e locaçaes, rela-

tivas à administraço direta e às autarquias.

Em sua justifivativa, o autor argumenta que as modifica-

çaes propostas na lei supracitada resultar go em "absoluto respeito

ao princípio da igualdade dos concorrentes", previsto na Consti-

tuiço Federal, ao mesmo tempo em que ser go observados "a necessá-

ria competitividade e o princípio da moralidade administrativa".

No que tange à competCncia desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura.

Favorável, pois, é o nosso parecer..

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 20 de junho

de 1992.

T.~10

Relato
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VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI 81/92 

A presente proposição, de autoria do nobre 	 Vereador

Walter Abrahao, objetiva alterar varios dispositivos da Lei 10.544, de

31 de maio de 1988, que dispoe sobre licitaçoes, concursos e contrata-
-

çoes de serviços, obras, compras, alienaçoes, concessoes e	 locaçoes,

da administração direta e das autarquias.

A proposição altera os arts. 5 2 , 55, 59, 61, 71 e 83

da lei 10.544/88. No tocante ao aspecto regimental desta Comissão mere
-

cem destaque a analise das alteraçoes propostas aos arts. 5 2 , 59 e 71

da lei retrocitada.

No art. 5 2 da lei 10.544/88, esta previsto que nenhuma

obra ou serviço será licitado sem a previsão de recursos orçamentários

e projeto	 executivo ou bãsico, sob pena de nulidade do ato e respon-

sabilização daquele que lhe deu causa. A proposição objetiva que esta

determinação, que e generica e abrange toda e qualquer licitaço que

envolva obra ou serviço, passe a ser restrita e apenas as obras e ser-

viços de engenharia e retira a sanção da nulidade do ato e da responsa

bilização de quem lhe der causa.

-
A alteraçao proposta, no art. 5 2 da lei 10.544/88, apre

senta-se como medida temerãria que abre a possibilidade da ocorrencia
-

de licitaçao de obra ou serviço sem que haja a devida previsao orçamen
—c

taria e sem a existencia de projeto executivo ou basic°.

No tocante à alteração do art. 59 da Lei 10.544/88, es-
-

ta pretende incluir paragrafo unico dispondo que no tipo de licitaçao

de tecnica e preço, o julgamento tecnico deverá classificar no mínimo

tres proponentes com tecnica aceitavel, dentre os quais o vencedor se-

r a aquele que ofertar o menor preço.
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Cumpre destacar que nas licitaçoes do tipo tecnica	 e

preço e impossivel que sempre haja tres licitantes com tecnica acei-

tavel e, mesmo em o-havendo, a melhor tecnica . pode no ser a de	 menor
-

preço, contudo, pode representar em sua utilizaçao, uma economia con-

siderável ao tesouro municipal em manutenção, demanda atendida, etc .

Cada objeto licitado e um caso especifico e não podem todos serem ni-

velados por um criterio abstrato que pode ser ideal em relaçao a deter

minados procedimentos licitatOrios, mas nada recomendável em 	 muitos

outros.

A alteração no art. 71 da lei em questão pretende que

o prazo de duraçao de um contrato administrativo no seja superior ao

da vigencia "dos respectivos creditos", exceto no caào de "projetos ou

investimentos" incluídos no plano plurianual. O texto legal limita a

duração de um contrato a cinco anos.

O texto em vigor, sem dúvida alguma, e mais consentãneo

com a realidade da administração pública e possibilita um melhor	 ge-

renciamento dos serviços publicos, notadamente pelo fato de que os cre

ditos 'pi.'eviàtás decorrem de uma receita estimada, que nem sempre o-

corre em sua totalidade. O texto legal vigente permite, desta 	 forma,

a observancia do principio de continuidade do serviço publico.

No que se refere às demais alteraçães propostas, 	 que

no possuem carater estritamente financeiro, entendemos que as pondera
-	 -

çoes, constantes as fls. 37/42, sao pertinentes e podem inviabilizar a
_	 -

necessidade de que a administraçao publica consiga a melhor	 proposta

ao adquirir obras e serviços e os que possibilitem a normal continui-

dade e eficiencia dos serviços publ icos.

Contrário, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .29'. 06. To?
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